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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO 
Nº 44, DE 2012

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a con-
tratar operação de crédito externo, com ga-
rantia da União, com o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), 
no valor de até US$ 300.000.000,00 (trezen-
tos milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio de Janeiro autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, com o Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento (Bird), no valor de até US$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação 
de crédito destinam-se ao financiamento parcial do 
“Programa de Desenvolvimento Econômico, Social e 
de Sustentabilidade Fiscal II do Estado do Rio de Ja-
neiro (Prodesf II)”.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º 
deverá ser realizada nas seguintes condições:

I – devedor: Estado do Rio de Janeiro;
II – credor: Banco Internacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 300.000.000,00 (trezentos 

milhões de dólares norte-americanos);
V – modalidade: margem variável;
VI – prazo de desembolso: até 31 de dezembro 

de 2014;
VII – amortização: 37 (trinta e sete) parcelas se-

mestrais e consecutivas, de valores customizados, pa-
gas em 15 de fevereiro e em 15 de agosto de cada ano, 
estimando-se o vencimento da primeira em 15 de feve-
reiro de 2018, e da última, em 15 de fevereiro de 2036;

VIII – juros: exigidos semestralmente nas mesmas 
datas de pagamento da amortização e calculados sobre 
o saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
composta pela taxa de juros Libor semestral para dólar 
norte-americano, acrescidos de uma margem (spread) 
a ser determinada pelo Bird a cada exercício fiscal; 

IX – juros de mora: 0,50% a.a. (cinquenta centé-
simos por cento ao ano) acrescidos aos juros devidos 
e ainda não pagos 30 (trinta) dias após a data prevista 
para o seu pagamento;

X – comissão à vista: 0,25% (vinte e cinco cen-
tésimos por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser 
paga em até 60 (sessenta) dias após a data em que 
o contrato entrar em efetividade.

§ 1º As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos po-
derão ser alteradas em função da data de assinatura 
do contrato de empréstimo.

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente 
autorizado por esta Resolução, mediante solicitação 
formal ao credor, utilizar os seguintes produtos de co-
bertura de risco oferecidos pela contratação:

I – conversão da taxa de juros aplicável ao mon-
tante parcial ou total do empréstimo, de flutuante para 
fixa e vice-versa;

II – estabelecimento de tetos e bandas para flu-
tuação da taxa de juros;

III – alteração da moeda de referência da ope-
ração de crédito, para o montante já desembolsado e 
a desembolsar, para moedas principais ou para outra 
moeda em que o Banco possa se financiar com efici-
ência, inclusive a moeda local.

§ 3º Para a utilização dos serviços referidos no 
§ 2º, é autorizada a cobrança, pelo Bird, de uma co-
missão de transação.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia 
ao Estado do Rio de Janeiro na contratação da opera-
ção de crédito externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. O exercício da autorização pre-
vista no caput é condicionado a que, previamente à 
assinatura dos instrumentos contratuais com o credor:

I – o Estado do Rio de Janeiro celebre contrato 
com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das receitas de que tratam 
os arts. 155, 157 e 159, todos da Constituição Fede-
ral, e outras garantias em direito admitidas, podendo 
o Governo Federal requerer as transferências de re-
cursos necessários para cobertura dos compromissos 
honrados diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado ou das transferências federais.

II – o Ministério da Fazenda verifique e ateste a 
adimplência do Estado do Rio de Janeiro quanto aos 
pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 
10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) 
dias, contado a partir da vigência desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Senado Federal, 26 de setembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA  
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 42, DE 2012

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolu-
ção nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 
7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 
Medida Provisória nº 575, de 7 de agosto de 2012, 

publicada no Diário Oficial da União de 8 de agosto de 
2012, que “Altera a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro 
de 2004, que institui normas gerais para licitação e 
contratação de parceria público-privada no âmbito da 
administração pública”, tem sua vigência prorrogada 
pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 25 de setembro de 2012. 
– Senador José Sarney, Presidente da Mesa do Con-
gresso Nacional.

CONGRESSO NACIONAL
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Ata da 183ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 26 de setembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Tomás Correia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e 
encerra-se às 15 horas e 58 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, dos 
seguintes Projetos de Decreto Legislativo:

– nº 118, de 2012 (nº 364/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema Itaunense de Radiodifu-
são Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Jordânia, Estado de Minas Gerais;
– nº 152, de 2012 (nº 1.027/2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Beneficente Vida Plena 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Garça, Estado de São Paulo;
– nº 174, de 2012 (nº 2.754/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária de 
Radiodifusão da Colônia Triunfo para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul; 
– nº 178, de 2012 (nº 2.860/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio FM Norte Pionei-
ra Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Jacarezinho, Estado do Paraná; 
– nº 186, de 2012 (nº 2.931/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação de Difusão Co-
munitária Central de Santiago para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Santiago, Estado do Rio Grande do Sul; 
– nº 187, de 2012 (nº 2.934/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Abraqua - Associação Brasileira 

de Qualificação e Ensino Pró-Rádio para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 
– nº 193, de 2012 (nº 2.963/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Panema Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Andirá, 
Estado do Paraná; 
– nº 199, de 2012 (nº 3.039/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Eldorado Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo; 
– nº 200, de 2012 (nº 3.042/2010, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rede Comunitária de Comu-
nicação de Pelotas Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul; 
– nº 201, de 2012 (nº 3.052/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Transamérica 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul;
– nº 202, de 2012 (nº 3.056/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Voz de Ita-
baiana Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em ondas médias na cidade de 
Itabaiana, Estado de Sergipe; 
– nº 205, de 2012 (nº 3.062/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Telecomunicações 
Campos Dourados Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Cascavel, Estado do Paraná; 
– nº 207, de 2012 (nº 3.069/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária de 
Amigos de Bairros para executar serviço de 
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radiodifusão comunitária na cidade de Alto 
Paraguai, Estado de Mato Grosso; 
– nº 208, de 2012 (nº 3.081/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Cultural Cafelandense 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Cafelândia, Estado de São Paulo; 
– nº 211, de 2010 (nº 3.092/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Musical FM 
S/C Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Jacareí, Estado de São Paulo;
– nº 212, de 2012 (nº 3.093/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Integração Sul 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Santana 
do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul; 
– nº 214, de 2012 (nº 3.106/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Televisão Guararapes Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Cerro 
Azul, Estado do Paraná;
– nº 218, de 2012 (nº 72/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio Cultura de Arvorezi-
nha Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Arvorezinha, Estado do Rio Grande do Sul;
– nº 219, de 2012 (nº 74/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Centro de Comuni-
cação Alternativa de Acrelândia para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Acrelândia, Estado do Acre;
– nº 220, de 2012 (nº 75/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada à Rádio Brasília Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias na cidade de Brasília, Distrito Federal;
– nº 221, de 2012 (nº 79/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Comunitária e Benefi-
cente de Mães Nossa Senhora da Conceição 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Biritinga, Estado da Bahia;
– nº 223, de 2012 (nº 117/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Sociedade de Radio-
difusão Padre Eduardo Ltda. para explorar ser-

viço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de Terra Rica, Estado do Paraná;
– nº 224, de 2012 (nº 124/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a concessão outorgada à Rádio Difusora 
Guarapuava Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em ondas médias na cidade 
de Guarapuava, Estado do Paraná;
– nº 227, de 2012 (nº 139/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio Liberdade 
de Sergipe FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe;
– nº 229, de 2012 (nº 147/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária e Cul-
tural de Comunicação do Chuí para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Chuí, Estado do Rio Grande do Sul;
– nº 230, de 2012 (nº 150/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Amigos da Cultura - 
AMIC para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Orós, Estado do Ceará;
– nº 232, de 2012 (nº 166/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação Cultural de Difusão Co-
munitária Amigos da Terra de Paulo Frontin para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Paulo Frontin, Estado do Paraná;
– nº 233, de 2012 (nº 190/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Caiuá Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Para-
navaí, Estado do Paraná; 
– nº 234, de 2012 (nº 195/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio FM Clube 
Um Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Tupanciretã, Estado do Rio Grande do Sul;
– nº 236, de 2012 (nº 236/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Fundação Aldeia SOS 
de Goioerê para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em ondas médias na cidade de 
Goioerê, Estado do Paraná;
– nº 242, de 2012 (nº 277/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Minuano de 
Alegrete Ltda. para explorar serviço de radiodi-
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fusão sonora em frequência modulada na cida-
de de Alegrete, Estado do Rio Grande do Sul;
– nº 243, de 2012 (nº 278/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Rádio e Televisão Bandei-
rantes Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada na cidade 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul;
– nº 244, de 2012 (nº 279/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Transamérica 
de Curitiba Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Curitiba, Estado do Paraná;
– nº 245, de 2012 (nº 280/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Palmeira FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas;
– nº 251, de 2012 (nº 307/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Empresa Jornalís-
tica Noroeste Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de cidade de Santa Rosa, Estado 
do Rio Grande do Sul; 
– nº 252, de 2012 (nº 308/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Fundação Nos-
sa Senhora da Penha do Espírito Santo para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Vitória, 
Estado do Espírito Santo; 
– nº 257, de 2012 (nº 347/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Marumby Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Campo 
Largo, Estado do Paraná; 
– nº 258, de 2012 (nº 358/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Cidade FM de Palhoça Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em frequência modulada na cidade de Join-
ville (Pirabeiraba), Estado de Santa Catarina; 
– nº 259, de 2012 (nº 363/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema Itaunense de Radiodifu-
são Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Alto Rio Doce, Estado de Minas Gerais;

– nº 264, de 2012 (nº 460/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio Cidade de 
Itu Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Itu, Estado de São Paulo; 
– nº 265, de 2012 (nº 461/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada à Fundação Universidade do 
Estado de Santa Catarina para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina; 
– nº 266, de 2012 (nº 464/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que reno-
va a concessão outorgada à Rádio Astorga 
Broadcasting Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na ci-
dade de Astorga, Estado do Paraná; 
– nº 268, de 2012 (nº 482/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Jornal de Assis 
Chateaubriand Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cida-
de de Assis Chateaubriand, Estado do Paraná;
– nº 269, de 2012 (nº 483/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Empresa de Comunicação 
Princesa do Vale Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de São Pedro do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul;
– nº 270, de 2012 (nº 484/2011, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Natureza FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Buritizal, Estado de São Paulo;
– nº 271, de 2012 (nº 485/2011, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Quiguay Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Palmas, 
Estado do Paraná;
– nº 279, de 2012 (nº 1.302/2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação União das Mulheres 
Florianenses - AUMF para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Floria-
no, Estado do Piauí;
– nº 280, de 2012 (nº 1.317/2008, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Star FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Bocaína, Estado do Piauí;
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– nº 284, de 2012 (nº 1.947/2009, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Cultural e Educativa 
de Vidigal para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Cianorte – Vila 
Vidigal, Estado do Paraná;
– nº 285, de 2012 (nº 2.003/2009, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária Solida-
riedade para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Novo Hamburgo, 
Estado do Rio Grande do Sul;
– nº 297, de 2012 (nº 2.453/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à ACOMARES – Associação 
Comunitária de Radiodifusão Mares do Sul FM 
para executar serviço de radiodifusão comu-

nitária na cidade de Capão da Canoa, Estado 
do Rio Grande do Sul; e
– nº 298, de 2012 (nº 2.506/2010, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outor-
ga autorização à Associação Comunitária de 
Radiodifusão de Rio Espera - ACORARE para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Rio Espera, Estado de Minas Gerais.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comuni-
cação e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti-
tuição que será lida.

É lida a seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O primeiro orador inscrito, Senador Alvaro Dias.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Srª Presidenta, peço para me ins-
crever para uma comunicação inadiável, mas somente 
se não tiver chegado a minha vez até as 15h. Mas, se 
tiver chegado a minha hora de inscrição normal, falarei 
no meu horário normal de inscrição.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – V. Exª é o primeiro inscrito para comunicação 
inadiável. Na sessão não deliberativa, são cinco minu-
tos, Senador Eduardo Suplicy. Mas penso que o senhor 
poderá falar, em função da agenda e dos oradores 
inscritos. Muito obrigada, Senador.

Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, a Polícia Federal é uma instituição essen-
cial, especialmente no momento vivido pelo nosso País, 
com inúmeros escândalos de corrupção, a exigir uma 
investigação qualificada como ela realiza quase sempre.

Hoje eu venho à tribuna para fazer referência à 
importância dessa instituição e às apreensões vividas 
por ela neste momento. Os representantes da Fede-
ração Nacional dos Policiais Federais aprovaram, na 
tarde de ontem, a continuidade da greve de agentes, 
escrivães, papiloscopistas da Polícia Federal em todo 
o Brasil. A decisão foi tomada pelos presidentes dos 
27 sindicatos da categoria. É importante destacar que 
a Federação assegura que irá cumprir à risca a deci-
são do Superior Tribunal de Justiça, que fixou um efe-
tivo mínimo que deve estar à disposição dos serviços 
prestados pela Polícia Federal.

Na próxima quinta-feira, os representantes dos 
policiais federais em todo o País pretendem realizar um 
ato nacional em São Paulo. Eu abro um parêntesis para 
dizer que a atuação da Polícia Federal recebe elogios 
de oposicionistas e governistas. Em muitas ocasiões, 
tanto governistas quanto oposicionistas valem-se de 
feitos da Polícia Federal como instituição independen-
te. É evidente que, ocasionalmente, críticas são as-
sacadas contra a instituição, tanto de um lado quanto 
de outro. Mas aqueles que, tanto na oposição quanto 
nas hostes governistas, criticam a Polícia Federal re-
presentam a minoria da sociedade. Aqueles, tanto no 
Governo quanto na oposição, que aplaudem a ação 

da Polícia Federal certamente estão representando a 
maioria dos brasileiros. E explico por quê.

Vejam algumas das célebres operações da Po-
lícia Federal, que justificam a defesa que faço dessa 
instituição como fundamental neste momento.

Eu imagino o que seria do nosso País sem uma 
ação eficaz da Polícia Federal no combate à corrupção 
na Administração Pública, por exemplo. Se há corrupção 
e se há um desperdício monumental de recursos públicos 
apesar da ação eficiente da Polícia Federal, imaginem os 
senhores se não a tivéssemos tão competente como é.

Algumas das célebres operações da PF:
– Operação Furacão – essa operação foi um 

verdadeiro furacão para combater a exploração de jo-
gos ilegais, corrupção de agentes públicos, tráfico de 
influência e receptação;

– Operação Têmis – a deusa da justiça, na mito-
logia grega, inspirou uma operação para desmantelar 
uma quadrilha que negociava a venda de sentenças ju-
diciais com o objetivo de fraudar a Receita Federal, ven-
da de sentenças judiciais favoráveis aos jogos ilegais;

– Operação Sanguessuga – deflagrada no âmbito 
da compra superfaturada de ambulâncias com dinheiro 
público, gerando, inclusive, uma comissão parlamentar 
de inquérito no Congresso Nacional;

– Operação Hidra – combate ao contrabando;
– Anaconda – operação na esfera da venda de 

sentenças judiciais;
– Operações Águia e Planador – combate ao 

tráfico internacional de drogas;
– Farol da Colina – combate implacável da re-

messa ilegal de dinheiro para o exterior;
– Vampiro – combate à fraude em licitações de 

hemoderivados;
– Caixa de Pandora – extorsão de empresários;
– Operação Monte Carlo e Operação Vegas – em 

que pese terem sido operações para desarticular uma 
organização que explorava máquinas caça-níqueis e 
jogos de azar em Goiás, a CPMI em curso demons-
trou que os tentáculos da organização criminosa são 
mais articulados e fazem jus à sofisticação de Monte 
Carlo, no Principado de Mônaco.

Portanto, a Operação Las Vegas e a Operação 
Monte Carlo deram origem a esta Comissão Parla-
mentar de Inquérito instalada no Congresso Nacional 
e que certamente produzirá um farto material que vai 
além da ação inicial da Polícia Federal, porque alcança, 
agora, cofres públicos que generosamente abastece-
ram a empresa Delta, que se transformou no epicentro 
desse grande escândalo de corrupção, por passar re-
cursos significativos a cerca de 18 empresas laranjas, 
abastecendo um fantástico esquema de corrupção.
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Por essa e todas as outras razões, a Polícia Fe-
deral merece o nosso respeito.

Ocupamos hoje a tribuna para manifestar o nosso 
apoio irrestrito ao Projeto de Reestruturação Salarial 
dos cargos de Agente, Escrivão e Papiloscopista da 
Polícia Federal.

O projeto, cujo teor é basicamente a evolução 
do perfil profissional inerente à carreira de policial fe-
deral, foi exaustivamente discutido com os Ministérios 
do Planejamento e da Justiça.

Devemos relembrar que os policiais federais estão 
em greve há mais de 50 dias, e a principal reivindica-
ção é a aprovação do Projeto de Reestruturação Sa-
larial dos cargos de Agente, Escrivão e Papiloscopista.

Chamo atenção para o fato de que o pleito dos 
policiais transcende um mero reajuste salarial e foi 
precedido de longa negociação conduzida pelas en-
tidades dos policiais federais com o Poder Executivo 
ao longo de quase três anos.

O pleito, rigorosamente legítimo, é centrado na 
exigência de que sejam reconhecidas as atribuições 
de nível superior inerentes aos cargos de Agente, Es-
crivão e Papiloscopista.

A Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, estabe-
leceu como requisito de ingresso para todos os cargos 
de Polícia Federal a formação acadêmica em nível su-
perior. Todavia, mesmo com o passar de mais de 16 
anos da exigência de nível superior para o ingresso 
nos quadros da Polícia Federal, em consonância com a 
referida Lei, a Tabela de Remuneração dos Servidores 
Públicos Federais continuava a descrever os cargos de 
Agente, Escrivão e Papiloscopista como de nível médio.

Após longo itinerário de negociação e diante da 
quase impetração de medidas judiciais pelas entidades 
sindicais, finalmente, em março de 2012, foi publicada 
a última versão da tabela (Caderno 58), reclassificando 
os cargos em epígrafe como de nível superior. Contu-
do, esse reconhecimento não veio acompanhado da 
lógica e consequente readequação salarial.

É preciso destacar, Srª Presidente, que os cargos 
de Agente, Escrivão e Papiloscopista são atualmente 
os únicos que integram carreiras típicas de Estado com 
remuneração abaixo das carreiras similares de nível 
superior. Os vencimentos desses cargos são inferio-
res a todos os demais cargos para os quais se exigem 
requisitos de investidura semelhantes.

Vale ressaltar que a distorção existente dentro 
do organograma da Polícia Federal contrasta com a 
realidade de outras polícias federais no mundo todo.

Não podemos perder de vista a importância dessa 
instituição no combate à corrupção e ao crime organi-
zado. O papel exercido pela Polícia Federal é funda-

mental para o combate dos desmandos que atentam 
contra o Estado e a própria cidadania.

A Polícia Federal realiza rotineiramente operações 
como as que aqui citamos, que desarticulam inúmeras 
quadrilhas alimentadas pelo desvio de verbas públicas, 
evasão de divisas, contrabando e tráfico de drogas. Em 
que pese o fato de serem os principais atores na pro-
dução das provas que levam à condenação daqueles 
criminosos, os ocupantes dos cargos em tela não ob-
tiveram do Governo Federal o devido reconhecimento 
pelo importante papel que desempenham.

A base da proposta da Comissão de Reestrutura-
ção Sindical dos policiais federais, conforme descrito no 
estudo a que tivemos acesso, é a busca pela correção 
das distorções advindas das negociações ocorridas 
durante o governo do ex-presidente Lula.

É um dever de justiça apoiar desta tribuna o Pro-
jeto de Reestruturação Salarial dos cargos de Agente, 
Escrivão e Papiloscopista da Polícia Federal. É inacei-
tável que esses cargos sejam os únicos que integram 
carreiras típicas de Estado com remuneração abaixo 
das carreiras similares de nível superior.

Ora, Srª Presidente, é inadmissível que profissio-
nais dessa área sejam tratados diferentemente de pro-
fissionais do setor público de áreas menos suscetíveis 
aos riscos que correm os policiais federais.

Nós sabemos que há uma forte pressão que che-
ga a levar servidores desta área ao suicídio. Há forte 
pressão que leva a crimes, como aquele ocorrido re-
centemente em Brasília, num cemitério da cidade, al-
cançando como vítima um policial que havia prestado 
serviços na investigação das Operações Monte Carlo 
e Las Vegas. Portanto, operações que diziam respeito 
a esse esquema de corrupção investigado agora pelo 
Congresso Nacional com a CPI Cachoeira.

Nós sabemos que essa é uma atividade de risco, 
uma atividade permanentemente sob tensão e amea-
ças e a retribuição do Poder Público deve estar à altura 
e ser compatível com o serviço prestado à sociedade 
brasileira por essa instituição fundamental que é a 
Polícia Federal, que dignifica a Pátria e honra a cida-
dania. Que o Governo seja sensível ao legítimo pleito 
desses honrados e legítimos funcionários do Estado.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Caro Senador Alvaro Dias, eu também recebi 
hoje, dos representantes do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, igual pleito em relação a essa demanda, que 
as categorias da Polícia Federal estão aguardando 
o cumprimento de um acordo firmado já no governo 
passado. Então, também entendo, como V. Exª fez, o 
papel relevante que a Polícia Federal tem na forma-
ção de provas e nas investigações de algumas das 
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operações mais importantes que nós temos no País. 
Cumprimentos a V. Exª.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Eduardo Suplicy.

Pelo Regimento, é um orador inscrito e um para 
uma comunicação inadiável. Como o Senador Suplicy 
abre mão, seguramente para falar 20 minutos e não 
cinco por comunicação, convido o Senador Tomás 
Correia para fazer uso da palavra.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente Senadora Ana Amélia, Srªs e 
Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, telespec-
tadores da TV Senado, senhoras e senhores presen-
tes, eu queria registrar, na galeria de honra do Senado 
Federal, a presença do ilustre Presidente do Porto de 
Porto Velho, Dr. Ricardo de Sá, que nos honra aqui 
com a sua presença.

Srª Presidente, no Brasil, já há aproximadamente 
17 anos, não se tem notícia de criação de Municípios 
novos. Hoje, o critério para criação de Município está a 
depender da aprovação de uma lei complementar pelo 
Congresso Nacional. Há mais de 15 anos, vários proje-
tos foram apresentados tanto aqui, no Senado, quanto 
na Câmara dos Deputados, mas, infelizmente, eles não 
chegam a lugar nenhum. Esses projetos não conseguem 
a tramitação adequada para ser ultimada a sua aprovação. 

O critério para criação de Município no Brasil 
decorrerá da aprovação de uma lei complementar ‑ é 
o que diz o §4º, art. 18 da Constituição Federal. Leio:

§4º A criação, a incorporação, a fusão e o des-
membramento de Municípios far-se-ão por lei 
estadual, dentro do período determinado por 
lei complementar federal, e dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às popu-
lações dos Municípios envolvidos, após divul-
gação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentados e publicados na forma da lei. 

Na redação anterior, Srª Presidente, o mesmo art. 
18, § 4º, determinava que a criação, a incorporação, a 
fusão e o desmembramento de Municípios preservarão 
a continuidade e a unidade histórico-cultural do am-
biente urbano, far-se-ão por lei estadual, obedecidos 
os requisitos previstos em lei complementar também 
estadual, e dependerão de consulta prévia, mediante 
plebiscito, às populações diretamente interessadas.

Veja V. Exª que o que mudou é que os critérios 
para a criação de Municípios nos Estados quem fixava 
era o Estado, através de lei complementar. E hoje es-
ses critérios são fixados por lei complementar federal, 
que nunca foi aprovada nesta Casa. Nunca tivemos su-

cesso com essa lei complementar que adota critérios 
para criar os Municípios. 

Aí há aqueles que dizem que a criação de Muni-
cípio no Brasil ficou muito vulgarizada. Criava-se Muni-
cípio, a torto e a direito, para todo lado. Então, criou-se 
uma norma rígida para impedir a criação de Municípios 
no Brasil ou para criar critérios rígidos. 

Mas a medida foi excessiva. Há mais de 17 anos, 
no Brasil não se tem notícia da criação de um único 
Município, com exceção de alguns pouquíssimos, como 
é o caso, salvo engano, na Bahia, de Luís Eduardo 
Magalhães, que foi criado já depois dessa emenda à 
Constituição. Mesmo assim, questionou-se na Justiça 
sobre essa exigência constitucional, sobre se poderia 
o Estado criar Município sem que houvesse a lei com-
plementar que criasse as regras, fixasse os critérios.

Também tenho notícia – V. Exª me falava há pouco 
– de que, lá no seu Rio Grande do Sul, também há um 
Município com essa mesma situação de disputa judicial.

Então, a conclusão a que se chega é a de que, no 
Brasil, não se consegue mais criar Municípios, porque 
o critério depende de uma lei complementar federal 
que nunca é votada no Congresso Nacional.

Conclusão: enquanto o Congresso Nacional não 
votar essa dita lei complementar, criando os critérios 
para a criação de Municípios, não haverá novos Mu-
nicípios no Brasil, Senador Eduardo Suplicy.

E aí há problemas seriíssimos, como, no meu Es-
tado de Rondônia, o Distrito de Extrema, o Distrito de 
Tarilândia. E há outros distritos, todos em condições de 
serem transformados em Municípios, mas que, infeliz-
mente, não conseguem a aprovação para isso. Foi até 
realizado plebiscito em Extrema, e foi aprovado por uma 
maioria esmagadora da população. No entanto, esbarra 
na questão judicial, porque depende da tal lei comple-
mentar fixando os critérios para a criação de Municípios. 

Em Jaru, há o Distrito de Tarilândia, que hoje 
chega a ser maior do que alguns Municípios e fica a 
uma longa distância do Município sede. Então, a po-
pulação de Tarilândia hoje está também à mercê de 
um plebiscito que se fará juntamente com a eleição 
municipal, cujo número é o 66. Com certeza, terá a 
aprovação unânime daqueles que forem consultados, 
que serão favoráveis à transformação do Distrito de 
Tarilândia em Município. Mas, infelizmente, haverá 
problemas judiciais porque depende da aprovação da 
lei complementar federal estabelecendo critérios para 
a criação de Municípios no Brasil.

Então, vivemos em uma Federação de fachada. O 
Estado não tem autonomia para criar os seus próprios 
Municípios! É uma situação totalmente esdrúxula! Até 
há pouco tempo, no Brasil, os critérios para criação de 
Municípios eram da alçada dos Estados; eram as as-
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sembleias legislativas que fixavam, através de lei com-
plementar, critérios para criação dos seus Municípios. No 
Brasil, aprovou-se uma emenda constitucional e, desde 
1996, não se criam mais Municípios, porque depende da 
tal lei complementar federal que estabelece os critérios. 

Há também, como eu disse, em Porto Velho, o 
Distrito de Extrema. É um distrito grande, próximo ao 
Estado do Acre – por isso, o nome de Extrema –, na 
divisa de Rondônia com o Acre. Extrema é um distrito 
de Porto Velho,- populoso, com infraestrutura neces-
sária para se transformar em Município. Infelizmente, 
está ainda a depender, como disse há pouco, da tal 
lei complementar federal instituindo os critérios para 
a criação dos Municípios.

Então, nós vivemos hoje uma total insegurança 
jurídica, porque, quando se cria um Município sem essa 
lei complementar, logo o Ministério Público entra com 
ação judicial, com medida judicial, e esse Município é 
anulado, não prospera. É uma frustração que ocorre 
para aquela população e, lamentavelmente, é o que 
estamos vendo a todo instante, Srª Presidente.

De sorte que eu queria dizer que sou relator de 
projeto do Senador Ivo Cassol, que me pediu que en-
vidasse todos os esforços para relatar esse projeto na 
Comissão de Constituição e Justiça, da qual sou membro. 
Eu conversei com o Presidente Eunício Oliveira, que me 
passou a relatoria do projeto do Senador Cassol e, até 
o mês de outubro, eu o estarei relatando na Comissão 
de Justiça para que se realize uma votação e possamos 
aprovar esse projeto. Acontece que já há outros projetos 
que foram também aprovados aqui e que já foram para a 
Câmara dos Deputados, onde também há projetos que 
tramitam há mais de 6 anos e não conseguem sair das 
comissões. Nem o Senado consegue aprovar, nem a 
Câmara dos Deputados consegue aprovar projeto de lei 
complementar, Senador Eduardo Suplicy, que permita 
criar os critérios essenciais necessários e indispensá-
veis para a criação de Municípios no Brasil. 

Então, nós estamos vivendo hoje aqui no Brasil 
uma situação totalmente atípica. Temos vários Municí-
pios no Brasil que precisam ser criados, que precisam 
ser instalados, que precisam ter uma gestão própria, 
administração independente, com todos os meios ne-
cessários para sua sobrevivência econômica e financei-
ra. No entanto, estão impedidos de fazê-lo, porque no 
Brasil, lamentavelmente, há a exigência constitucional 
da lei complementar que não sai do papel.

De sorte que eu queria trazer esta preocupação a 
esta Casa e queria dizer que, da minha parte, enquanto 
aqui estiver, vou agilizar a aprovação desse projeto de 
lei que está sob a minha relatoria para que possamos 
envidar esforços no sentido de tê-lo aprovado o mais 
rápido possível.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Cumprimentos, Senador Tomás Correia, pela 
abordagem desse tema. É lamentável que, da Cons-
tituição, que é de 1988, muitas matérias ainda não 
tenham sido regulamentadas. Isso gera insegurança 
jurídica relativamente a, entre outros temas, este da 
constituição de novos Municípios. Foi muito bem abor-
dada por V. Exª essa matéria. Então, cumprimentos, e 
conte com o nosso apoio aqui.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Eu queria aproveitar a presença do Senador Tomás 
Correia na tribuna para saudar os jovens alunos, as 
crianças do ensino fundamental do Colégio JK, aqui 
de Brasília. Bem-vindos, alunos, alunas, professores 
e professoras que vêm acompanhando as crianças, 
nossos guias aqui do Senado, boa visita aqui ao ple-
nário do Senado. Obrigada a vocês.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Srª Presidente…

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mita-me um breve aparte, Senador Tomás Correia?

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Pois não, Senador, com muito prazer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O as-
sunto que V. Exª levanta, é claro, é de grande impor-
tância, e eu inclusive preocupei-me com proposições 
de criação de novos Municípios e, no ano passado, 
apresentei um requerimento a diversos Ministérios 
– das Cidades, do Planejamento e outros – fazendo 
indagações a respeito. Eu vou inclusive encaminhar 
a resposta que eu obtive dos ministros responsáveis 
que, em princípio, achavam melhor não haver a mo-
dificação da legislação a respeito. Mas, dada a preo-
cupação de V. Exª, eu faço questão de mostrar isso, 
porque aconteceu, em alguns momentos da história 
recente do Brasil, a criação de Municípios e, depois, 
com o exame, houve diversas indagações e dúvidas 
sobre se deveriam ter sido criados. Mas eu acho que 
é importante, inclusive porque V. Exª disse que vai 
relatar um projeto sobre o tema, que possa ter essas 
informações, e eu as encaminharei a V. Exª.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) 
– Obrigado, Senador Eduardo Suplicy. A contribuição 
de V. Exª é muito importante. 

Mas eu devo dizer que prefiro um Município pe-
queno a um distrito grande. O Município tem todo di-
reito, Senadora Ana Amélia, Presidente dos nossos 
trabalhos, de ter a sua autodeterminação, de ter a 
sua autogestão, de administrar os seus interesses e 
o seu destino. E o que nós verificamos é que, no meu 
Estado, o Estado de Rondônia, foram criados vários 
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Municípios. Na verdade, o argumento que se usa muito 
é que muitos desses Municípios criados – não só no 
Estado de Rondônia, mas fora de lá também – não ti-
nham infraestrutura para serem Municípios. Só que eu 
não conheço no meu Estado, em Rondônia, nenhum 
Município criado que não tenha tido progresso, que 
não tenha tido evolução, que não tenha tido melhor 
performance administrativa, e hoje estão todos eles 
muito melhores do que se continuassem como distrito. 

Então, eu queria dizer que hoje nós não pode-
mos ficar amarrados a uma regra que deveria ser do 
próprio Estado. Mas, se não é do Estado, então, que 
nós, no Senado ou na Câmara dos Deputados, vote-
mos o mais rápido possível essa lei, esse projeto de lei 
criando os critérios. O que está se discutindo é que os 
critérios não existem. Os critérios não foram criados. 

Acho que o Senado, Senador Suplicy, precisa ter 
um pouco mais de autonomia para tomar suas deci-
sões. Muitas vezes, vejo aqui projeto de lei, Senadora 
Ana Amélia, e alguém diz assim: “Mas o Governo não 
quer que vote.” E nos submetemos rotineiramente a 
este fato: o Governo não quer.

Até pedi um estudo, Senador Suplicy, Senadora 
Ana Amélia, para saber quantas leis aprovadas nos últi-
mos 15 anos são de iniciativa do Congresso e quantas 
leis de iniciativa do Poder Executivo. Não tenho dúvidas 
de que vamos perder de goleada para o Poder Executi-
vo. Imagine V. Exª que o Poder Legislativo não legisla, só 
homologa o que vem do Executivo para cá, muitas vezes 
em medidas provisórias, que não podem nem ser emen-
dadas, praticamente. É um poder legislativo hipertrofiado. 
Não temos aqui realmente uma função própria de legislar.

“O Governo não quer votar essa matéria”. “O 
Governo não recomenda a aprovação dessa matéria 
ou daquela”. Acho que nós, que compomos a base do 
Governo, estamos aqui para votar qualquer matéria, 
obviamente, de interesse da população, e o Governo 
não manda para cá matéria que não seja de interesse 
do povo. Queremos dizer que aqui pretendemos votar 
favoravelmente a tudo o que vier de interesse da po-
pulação, mas queremos autonomia para legislar, se-
não vamos ficar aqui só homologando decisões que 
venham do Poder Executivo. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
permite? 

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Pois não, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Gos-
taria de transmitir a V. Exª que fiz esses requerimen-
tos, acho, no ano passado, na verdade, ainda ao fi-
nal da Legislatura passada, porque havia, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, proposta de emenda à 
Constituição, que dispunha sobre a criação, fusão e 

desmembramento dos Municípios. Vou apenas ler as 
perguntas que formulei e entregar a V. Exª as respostas 
encaminhadas tanto pelo Ministro das Cidades quanto 
pelo Ministro da Fazenda.

Haverá um maior desenvolvimento da área do 
Município criado sem prejuízo para o desen-
volvimento do Município do qual está sendo 
desmembrado que compense a sua criação?
Os novos encargos administrativos decorrentes 
da nova administração municipal e da câmara de 
vereadores serão de fato justificados pela maior 
arrecadação decorrente de maior atividade eco-
nômica prevista com a criação do Município?
Que parâmetros e/ou variáveis devem ser le-
vadas em consideração para se permitir a 
criação de Municípios?
Que análise faz o Ministério das Cidades e tam-
bém o da Fazenda, tendo em conta a experiência 
da criação de Municípios desde 1989, sobre as 
vantagens e desvantagens dos diversos casos 
ocorridos com o objetivo de subsidiar o Congres-
so Nacional na análise da proposição em exame?

Eu tenho a convicção, Srª. Presidente e preza-
do Senador Tomás Correia, de que as respostas aqui 
dadas respeitosamente a mim sobre o tema – tam-
bém aqui eu anexo um pronunciamento que fiz sobre 
o tema, de maio de 2007 – poderão contribuir para 
análise que V. Exª irá fazer, inclusive como relator de 
proposta a respeito.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 
Muito obrigado, Senador SupIicy, por mais essa colabo-
ração que V. Exª dá ao meu modesto pronunciamento 
e que incorporo, com muita honra, ao meu discurso.

Mas os Estados têm que ter autodeterminação, os 
Estados têm que ter autonomia, têm que ter total condi-
ção de eles próprios adquirirem os meios para a criação 
dos seus Municípios. Não é o Governo Federal, não é a 
União, não é o Congresso Nacional que vai saber qual 
é a melhor condição para a criação de Municípios num 
Estado tão distante, como é o caso de Rondônia, de 
Roraima, do Amapá, do Nordeste, do Ceará. Enfim, os 
Estados devem ter, eles próprios, regras criadas por eles 
mesmos para a criação dos seus Municípios. 

E volto a dizer, já na fase de encerramento, que 
é melhor ter um Município pequeno do que um distrito 
grande. E é um direito daquele povo...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)
O SR TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 

...daquela população autogovernar-se e determinar o 
seu próprio destino.

De sorte que aqui fica a minha preocupação com 
relação ao meu Estado, aos dois distritos que citei há 
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pouco, Tarilândia em Jaru, Extrema em Porto Velho, no 
sentido de que possamos, o mais rapidamente possí-
vel, vê-los como Municípios criados, independentes, 
tendo condições de administrar com prefeitura, com 
vereadores, com administração própria, porque esse é 
um direito democrático que deve ser assegurado tam-
bém aos pequenos e não só aos grandes Municípios.

Muito obrigado a V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Senador Tomás Correia, acrescentando ainda a 
informação dada no aparte do Senador Suplicy a res-
peito do projeto do meu colega e amigo Sérgio Zam-
biasi, trata-se da Proposta de Emenda Constitucional 
nº 13, de 2003, que devolvia, como quer o senhor, no 
projeto do nosso correligionário Ivo Cassol, a compe-
tência aos Estados para criar Municípios. 

Aí, temos que fazer uma autocrítica: concordo ple-
namente com V. Exª quando diz que nós somos sufo-
cados pela ação do Executivo sobre o Parlamento. Não 
temos nem condição, é uma atrofia, pois medidas provi-
sórias chegam todos os dias aqui e, quando a gente está 
se livrando de uma, já chegam duas, ou três, ou cinco.

Agora, nós também não fazemos o dever de casa, 
porque essa matéria foi arquivada em 2011 sem a 
apreciação no Plenário. Aí, a responsabilidade é nossa, 
porque é uma iniciativa do Senado, que não foi sequer 
apreciada pelo Plenário, foi arquivada simplesmente. 

Então, quero dizer que, nesses casos, temos que 
fazer uma espécie de mea culpa...

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) 
– Uma penitência.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – ... fazer uma penitência, exatamente, para reco-
nhecer que também falhamos nesse aspecto.

Senador, cumprimentos pela abordagem do tema, 
especialmente porque o senhor, assim como eu, o Se-
nador Suplicy, somos municipalistas e temos interesse 
nessa matéria.

Muito obrigada.
Convido para fazer uso da palavra, como orador 

inscrito, o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Prezada Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, 
Senador Tomás Correia, hoje venho falar do problema 
dos incêndios nas favelas da cidade de São Paulo, 
que tenho acompanhado bem de perto a pedido dos 
moradores.

Permita-me apenas uma observação antes: rece-
bo um apelo dos responsáveis pelo programa Custe o 
Que Custar (CQC), porque, na segunda-feira próxima, 
farão o programa de nº 200 e informam-me que, desde 
a edição de nº 100, eles têm estado impossibilitados de 

frequentar o recinto do Senado Federal para dialogar 
com os Senadores. Diversos Senadores até assinaram 
um apelo à Mesa Diretora para que possam voltar os 
responsáveis pelo programa, pela sua produção, e pela 
realização de entrevistas aqui.

Então, já expressei que sou a favor, mas regis-
tro hoje novamente que eles estão aqui fazendo um 
apelo no sentido de que a Mesa Diretora, levando em 
conta obviamente a opinião dos Senadores, possa 
autorizá-los a estar aqui presentes, dialogando com 
os Senadores.

O que eu avalio é que aqueles Senadores que, 
porventura, prefiram não dar entrevistas que simples-
mente não o façam, mas que não haja problema de 
serem perguntados a respeito.

Tenho acompanhado bem de perto, a pedido 
dos moradores, as consequências dos incêndios que 
têm ocorrido em diversas favelas da cidade de São 
Paulo, com o intuito principal de auxiliar na proteção 
dos direitos mais elementares das pessoas que vivem 
nessas regiões.

A revista Carta Capital desta semana, editada 
por Mino Carta, datada de 22 de setembro, faz um 
relato pormenorizado, escrito pelo jornalista Rodrigo 
Martins, sob o título “Fatalidade ou crime?”, do qual 
destaco alguns trechos:

A favela do Moinho fica debaixo do viaduto 
Orlando Murgei e às margens de uma linha 
de trens metropolitanos. Em dezembro do ano 
passado, um incêndio de grandes proporções 
destruiu um terço da comunidade e deixou 
ao menos 200 desabrigados. Duas pessoas 
morreram. Desta vez, as chamas mataram um 
homem, destruíram 80 barracos e abalaram a 
estrutura do viaduto, parcialmente interditado. 
Os bombeiros foram chamados às 7h08 da 
segunda-feira, 17, e só conseguiram contro-
lar o fogo cerca de uma hora e meia depois.
A Polícia trata o caso como uma fatalidade origi-
nada de um crime passional. Mas a versão não 
convence a todos. Segundo as primeiras infor-
mações passadas pelos bombeiros, havia três 
focos de incêndio na favela, distantes cerca de 
50 metros um do outro. “Curioso notar que os 
moradores vitimados são os mesmos que há 
15 dias tinham relatado a ocorrência de forte 
pressão psicológica por parte da municipalidade, 
que exigia que esses moradores deixassem o 
local até outubro”, afirma uma nota da Associa-
ção de Moradores do Moinho. “Outra dúvida que 
cerca esse novo episódio se refere aos três focos 
iniciais de incêndio, pondo em dúvida a versão 
apresentada de briga de viciados em drogas”.
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Segundo Francisco Miranda, presidente da en-
tidade desde 2006, a Prefeitura tenta remover a 
favela, onde vivem 532 famílias, que totalizam 
1.656 moradores, segundo dados do IBGE.
Enquanto a administração municipal tenta desa-
propriar a área e utilizá-la para outros fins, os habi-
tantes buscam conquistar o direito de permanecer 
no local. “Estamos lutando para que o Poder Pú-
blico ofereça opções de moradia aqui mesmo, na 
região, mas a prefeitura insiste em oferecer bolsa 
aluguel, indenizações irrisórias ou a promessa de 
um apartamento, só que longe daqui”.
A situação preocupa o Promotor de Arquitetura 
e Urbanismo da capital, José Carlos de Frei-
tas, que pediu aos seus colegas do Grupo de 
Atuação Especial de Combate ao Crime Or-
ganizado (Gaeco), para investigar a onda de 
incêndios em favelas. “O número de casos é 
assustador. Além disso, chama a atenção que a 
maioria dos incêndios ocorre em comunidades 
que estão no caminho de alguma obra pública 
ou numa região em que o mercado imobiliário 
tem interesse em construir empreendimentos 
para a classe média ou a população de alta 
renda”. A Câmara de Vereadores instalou uma 
CPI para investigar esses episódios, mas pouco 
foi apurado, em pleno ano eleitoral. 
De acordo com a Assessoria de Imprensa da 
Secretaria da Segurança Pública de São Paulo, 
o recente incêndio na comunidade do Moinho 
foi o 69º do ano. Entre 2005 e 2011, o Corpo de 
Bombeiros registrou 849 ocorrências em favelas 
paulistanas. Em menos de um mês, foram cin-
co incêndios de grandes proporções na capital. 
Em 3 de setembro, 1,1 mil pessoas ficaram de-
sabrigadas após a destruição de 290 barracos 
da favela Sônia Ribeiro, conhecida como Morro 
do Piolho, na Zona Sul de São Paulo. Na oca-
sião, o próprio Prefeito Gilberto Kassab admitiu 
a possibilidade de o incêndio ter sido criminoso. 
“Existe a suspeita de que o fogo possa ter sido 
provocado, como, aliás, ocorreu em outros ca-
sos”. Dois dias antes, um incêndio destruiu parte 
de uma comunidade, a Vila Brasilândia, na Zona 
Norte da capital. Em 28 de agosto, ao menos 55 
barracos de uma favela de São Miguel Paulista, 
na Zona Leste, foram destruídos pelas chamas. 
Menos de uma semana antes, outra favela, na 
Vila Prudente, também na Zona Leste, pegou 
fogo. Cerca de 150 moradias foram destruídas.
João Finazzi, pesquisador do Programa de Edu-
cação Tutorial do Curso de Relações Institucio-
nais da PUC-SP, recentemente, publicou artigo 

que comprova o que boa parte dos urbanistas 
denuncia, há tempos. Primeiro, ele verificou a 
distribuição das 1.500 favelas existentes no ter-
ritório paulistano. Depois, mapeou as ocorrên-
cias de incêndio mais recentes – São Miguel, 
Alba, Buraco Quente, Piolho, Paraisópolis, Vila 
Prudente, Humaitá, Areão e Presidente Wilson. 
O episódio da favela do Moinho só ficou de fora 
porque o artigo foi escrito antes da tragédia. 
Conclusão: as chamas atingiram regiões que 
concentram apenas 7,8% das favelas da cida-
de. Em outras áreas, que concentram mais de 
21% dos assentamentos irregulares da capital, 
como Capão Redondo, Jardim Ângela, Campo 
Limpo e Grajaú, nenhum incêndio foi registrado.
Responsável pela abertura do inquérito que in-
vestiga as circunstâncias do incêndio no Morro 
do Piolho, o Promotor Freitas encaminhou ao 
Gaeco duas outras denúncias curiosas. Em um 
dos casos, um fiscal da prefeitura teria oferecido 
indenizações de R$15 mil para moradores saí-
rem de uma comunidade em Jurubatuba, sob a 
alegação de que passaria uma obra pública no 
local. Ocorre que a prefeitura não tinha qualquer 
projeto para aquela área, Em vez disso, uma 
grande construtora é que teria o interesse de 
remover as famílias para erguer um empreen-
dimento. Em outro caso, moradores da Rocinha 
Paulistana, que deverá ser removida para a 
construção de um túnel, denunciaram a atuação 
de criminosos que incendiavam barracos deso-
cupados para obter indenizações do município.
“Esses episódios só refletem a falta de habilida-
de do poder público em resolver o déficit habita-
cional. Primeiro, as autoridades são coniventes 
com as ocupações irregulares, por vezes em 
áreas de risco. Depois, tentam solucionar o pro-
blema com indenizações irrisórias ou moradias 
em bairros afastados”, diz Freitas. “Mas, se ficar 
comprovado que algum desses incêndios teve a 
intenção de forçar a remoção daquela população, 
os responsáveis serão denunciados e punidos”.

Registro também e peço a transcrição de artigo de 
André Delfino da Silva e Raimundo Bonfim, publicado ontem 
em Tendências/Debates, da Folha de S.Paulo, “Incêndio 
nas favelas e valorização imobiliária”, em que ressaltam a 
coincidência da onda de incêndios em favelas paulistanas 
em momentos de enorme valorização imobiliária.

Diante desses fatos e também das observações 
que o Prefeito Gilberto Kassab havia feito, inclusive 
responsabilizando-me por alguns dos problemas que 
haviam ocorrido, como conflitos entre a Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo e moradores da Favela do 
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Moinho, encaminhei uma correspondência ao Prefeito 
Gilberto Kassab, em 22 de setembro passado, que re-
trata bem a minha participação nessa busca de soluções 
para os moradores das regiões afetadas pelos incêndios.

Na carta ao Prefeito, eu disse:

Excelentíssimo Senhor Prefeito Gilberto Kas-
sab,
Como Prefeito de São Paulo, ex-Vereador e 
Deputado Federal, Vossa Excelência sabe que 
constitui dever e responsabilidade de qualquer 
representante do povo procurar atender chama-
dos da população procurar atender chamados 
da população, sempre que ocorrem acidentes 
graves e problemas a serem resolvidos.
Dessa maneira, foi mais do que natural que mo-
radores das favelas incendiadas recentemente, 
como as do Moinho e do Piolho, tivessem me 
chamado para tentar verificar as consequên-
cias dos incêndios, a maneira de preveni-los 
e as soluções e encaminhamentos junto ao 
Poder Público, especialmente municipal, em 
colaboração com os níveis estadual e federal, 
para bem resolver como obter o direito a mo-
radia, saúde, educação, alimentação e demais 
necessidades. Assim aconteceu logo após o 
grave incêndio ocorrido às vésperas do Natal de 
2011, quando acompanhei a visita das Minis-
tras de Direitos Humanos e Desenvolvimento 
Social, Tereza Campello e Maria do Rosário, e 
outros, a pedido da Presidente Dilma Rousseff, 
para ver os problemas da Favela do Moinho.

Estava, então, a Presidenta num encontro com 
os moradores de rua, em São Paulo, quando soube do 
incêndio e imediatamente determinou às suas ministras 
que pudessem ir para lá verificar o que tinha ocorrido.

Lá retornei, diversas vezes, a pedido dos mo-
radores, inclusive para fazer palestras sobre 
a Renda Básica de Cidadania e acompanhar 
as soluções que a Prefeitura Municipal estava 
encaminhando. Participei, algumas vezes, das 
reuniões dos moradores, na Secretaria Munici-
pal de Habitação, em companhia da Secretária 
Nacional de Habitação do Governo Federal.
Quando ocorreu o incêndio da Favela do Piolho, 
no início de setembro, novamente fui chamado, 
para lá fazer uma visita. Atendi o apelo da Srª 
Rudinéia Alves Arantes, também conhecida pelo 
nome Néia, integrante do Conselho Tutelar de 
Santo Amaro, coordenadora da Comissão Per-
manente dos Conselhos Tutelares da Cidade de 
São Paulo, moradora da Comunidade do Piolho, 
que, então, solicitou-me que fizesse um apelo a 

V. Exª, para que pudesse recebê-la, junto com os 
representantes da favela, senão até conversar, por 
ocasião de sua visita ao local, para melhor enca-
minhar soluções construtivas. Enviei pessoalmen-
te a carta dela, Néia, manuscrita, acompanhada 
de outra, minha, manuscrita, diretamente a sua 
residência. O zelador do prédio garantiu-me ter 
entregue a carta. Era uma noite, no feriado de 
Sete de Setembro, em que V. Exª recebia o ex-
-governador José Serra, mas não houve resposta.
Na noite de quinta-feira, por volta das vinte 
horas, recebi dois chamados de moradores 
da Favela do Moinho, solicitando que fosse 
urgentemente ao local, uma vez que a Guarda 
Civil Metropolitana estava em conflito com os 
moradores, diversos dos quais já haviam sido 
atingidos, um por balas, outros por balas de 
borracha. Para lá me dirigi, não com o objetivo 
de causar tumulto, mas justamente de procurar 
apaziguar os ânimos e de, inclusive, promover 
um melhor diálogo com os moradores e os re-
presentantes da GCM que lá estavam. Pedi a 
cada um dos feridos que relatasse calmamente 
ao inspetor que lá estava presente como foi 
que cada um dos feridos foram alvejados e 
mostraram seus ferimentos. Fiquei lá das 21h 
e pouco até 23h30min quando o inspetor da 
GCM e os policiais da PM asseguraram a todos 
que não haveria qualquer iniciativa de conflito 
com os moradores. O Padre Júlio Lancellotti ali 
estava preocupado com a ausência de auto-
ridades municipais para tratar dos problemas 
sérios que ali eram urgentes. Avisei que tele-
fonaria na primeira hora da manhã para o Pre-
feito Gilberto Kassab, como o fiz às 8h50min 
da sexta-feira. Conversei sobre esses fatos 
na sexta-feira com os seus Secretários Edson 
Ortega, Dráusio Barreto e, ao final da tarde, 
com Antônio Carlos Malufe a quem relatei os 
episódios e a necessidade de melhor entendi-
mento, dada a angústia daqueles moradores.

Antônio Carlos Malufe me telefonou em nome do 
Prefeito, respondendo a meu chamado.

Também fiz uma visita aos Promotores José 
Carlos de Freitas e Karina Keiko Kamei, na 
Procuradoria-Geral do Estado, ao final da tar-
de, acompanhado de representantes dos mo-
radores. Ambos os promotores estão propondo 
soluções construtivas e de bom senso respec-
tivamente para solucionar os problemas das 
Favelas do Piolho e do Moinho.
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No que diz respeito à Favela do Moinho, hoje [que 
era no final de semana] a PM vai marcar com 
punctualities, uma faixa de aproximadamente 
10 metros, sem fechar o acesso. Os moradores 
vão poder passar e entrar na área onde houve 
o incêndio, sem ocupar a área de circulação. A 
partir de domingo, a assistência social da PMSP 
vai passar a atender as vítimas do primeiro incên-
dio (dezembro passado) e do segundo incêndio 
(setembro) daquelas que não aceitaram o aluguel 
de obra (cerca de 450), desde que cadastrados 
(cerca de 820). A partir de segunda-feira, A par-
tir de segunda-feira, será feito um tapume para 
que as obras de reforma do Viaduto possam ser 
feitas. Mais à frente, conforme propõe a Promo-
tora Karina Keiko Kamei, poderá ser feita uma 
troca, chave a chave, segundo a qual a prefeitura 
municipal não pagaria indenização às famílias 
e as famílias não pagariam pela unidade habi-
tacional, preferencialmente no empreendimento 
a ser construído na Rua do Bosque. Parece-me 
que essa é a solução de maior bom senso. Cabe 
ressaltar que as famílias possuem uma liminar 
da Justiça Federal, dada em ação de usucapião 
coletivo, permitindo a permanência delas na área.
Cabe assinalar que ainda não foi concluído o 
inquérito instaurado no 77º Distrito Policial para 
se verificar a origem do incêndio e a natureza 
do conflito entre os dois homens que se de-
sentenderam num dos barracos da Favela do 
Moinho. Há indícios de que poderá ter havido 
três focos iniciais diferentes do incêndio. É im-
portante também saber a conclusão do inquérito.
Pode ter certeza, Sr. Prefeito Gilberto Kassab, 
que sempre tenho procurado agir com V. Exª 
com todo o respeito, na defesa do interesse 
público, e que de maneira alguma constitui ver-
dade atribuir-me a origem dos conflitos, muito 
menos os abusos cometidos por responsáveis 
pela segurança contra as mulheres e homens 
de famílias humildes, que foram feridas no epi-
sódio nos episódios na noite de quinta-feira na 
Favela do Moinho.
Acabo de receber comunicação do Secretário 
Edson Ortega para dirigir-me à Nova Luz, na 
Cracolândia. Para lá irei.
Respeitosamente, Senador Eduardo Matara-
zzo Suplicy.

Isso ocorreu no sábado e para lá de fato me enca-
minhei. Encontrei-me com o Secretário de Segurança 
Municipal, Edson Ortega, com quem tive um diálogo 
muito respeitoso e construtivo.

Como se pode depreender desse relato, Sr. Pre-
sidente, Senador Tomás Correia, considero que tenho 
atuado sempre na linha da solução conciliatória, na 
busca de saídas que defendam os direitos fundamen-
tais dos mais carentes – direito à vida, à liberdade, à 
educação, à saúde e ao trabalho que dignifica –, sem 
jamais deixar de respeitar a ação dos entes públicos, 
principalmente os de âmbito municipal. Nessa luta, ava-
lio ter procurado buscar caminhos de consenso, com 
vistas ao melhor para os moradores das regiões mais 
carentes de nossa cidade que, sem dúvida, repercutem 
no cotidiano de todos os moradores de nossa capital. 

Assim, encareço ao Prefeito de São Paulo, Gil-
berto Cassab, que prossiga na busca de soluções que, 
obedecendo à legislação urbana da cidade, tenham 
como foco a proteção dos direitos do seu bem maior: 
as vidas humanas que planejam construir um futuro 
melhor para si e para toda a coletividade.

Na última segunda-feira, por ocasião dos deba-
tes entre os candidatos a prefeito de São Paulo, na TV 
Gazeta – aliás, quero aproveitar a oportunidade para 
cumprimentar a TV Gazeta e a mediadora Ana Lídia, 
uma querida jornalista, que é tão veterana na TV Ga-
zeta; estamos sempre acostumados a, muitas vezes, 
participar de debates lá, e quero cumprimentá-la pela 
forma tão isenta e por como procurou tratar todos os 
candidatos com muito equilíbrio. Estão de parabéns a 
TV Gazeta e o Portal Terra por aquele debate, que só 
ajuda a todos nós, eleitores de São Paulo, a escolher 
qual será o melhor prefeito ou, no caso, prefeita, por-
que também há uma mulher, a Soninha.

Então, ao encontrar-me com o Prefeito Gilberto 
Kassab, eu perguntei a ele: “Então, o senhor está bravo 
comigo?” Ele respondeu que era importante esclarecer 
que não poderiam as favelas permanecer embaixo do 
viaduto. O incêndio causou a necessidade de reformar 
o viaduto, o que vai custar cerca de R$15 milhões.

Então, surge a necessidade de os responsáveis 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo desenvolverem 
um diálogo construtivo com os moradores para viabili-
zar um novo local de moradia, se possível, não distante 
do bairro onde têm as suas atividades de trabalho e a 
frequência das crianças nas escolas. Espero que os 
secretários responsáveis dinamizem os diálogos junto 
aos moradores, que estão com alto grau de ansiedade.

Em nosso encontro, lembrei ao Prefeito Gilberto 
Kassab a solicitação da Associação dos Permissioná-
rios do Terço Bizantino, cuja Presidente, Srª Marlene 
Correa Mota, aguarda a possibilidade de uma audiência 
com a Prefeitura e com o Padre Marcelo sobre um novo 
local, junto ao santuário que será inaugurado em 2 de 
novembro próximo, em que possam continuar as suas 
atividades. Espero que logo possam chegar a um bom 
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entendimento. Sobre isso, aqui anexo e peço a trans-
crição de mensagem que encaminhei hoje ao Prefeito.

Então, aqui estão os documentos referidos que 
peço a gentileza de serem anexados. 

Sr. Presidente, permita apenas uma palavra diante 
da cobrança que tem sido feita pela imprensa relativa-
mente ao fato de não ter sido cobrado o Imposto de 
Renda de nós Senadores em alguns desses últimos 
anos, relativos à chamada ajuda de custo.

Nós, inclusive, já votamos, até por iniciativa da 
então Senadora, hoje Ministra da Casa Civil, Gleisi 
Hoffmann, de terminarmos com aquelas remunera-
ções referentes a essa ajuda de acréscimo de custo. E 
eu gostaria de dizer que é fato que o Senado, ao nos 
encaminhar a demonstração daqueles recebimentos, 
indicava “isento de declaração de Imposto de Renda”.

Eu espero que possa a Direção da Casa, a Mesa 
Diretora, ter o diálogo com a Receita Federal, mas 
aquilo que considerarem que é de responsabilidade 
minha, como Senador, com o tempo devido, espero 
poder ressarcir à Receita Federal, de uma forma que 
possa ser considerada adequada. No entanto, avalio 
que a responsabilidade por informar que estava sendo 
isento é da Mesa do Senado, mas nós teremos de dia-
logar a respeito de como bem solucionar essa questão, 
e aqui me disponho a fazê-lo, na forma...

(Interrupção do som.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

(...) que a Receita Federal considerar justa, inclusive de 
maneira equitativa para com toda a população brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)

Incêndio nas favelas e valorização imobiliária

André Delfino da Silva e Raimundo Bonfim
Incêndios ocorrem ao lado de operações urba-

nas, em áreas cobiçadas. E quando não há fogo, há a 
violência policial nas reintegrações de posse.

O incêndio na favela Moinho, na região central da 
capital paulista, no último dia 17, foi mais um de uma 
série de tragédias na cidade.

Estão se tornando rotina os incêndios nas favelas 
da cidade de São Paulo. É muito triste assistir chamas 
destruírem lares, ainda mais estes, tão simples, mui-
tas vezes de madeira, construídos com muito suor e 
sacrifício por famílias que não tiveram apoio do poder 
público no acesso à moradia digna.

Os incêndios causam efeitos nefastos. Além de 
deixar a família sem um teto para se proteger do sol e 

da chuva, eles causam a perda de vaga nas creches 
e escolas dos filhos e, na maioria dos casos, a perda 
total dos bens materiais, conquistados após muitos 
anos de trabalho.

Com o incêndio da favela Moinho, já são 34 so-
mente neste ano. Isso tem causado enorme angústia 
para aproximadamente dois milhões de pessoas que 
habitam as 1.565 favelas da cidade de São Paulo.

A prefeitura de São Paulo argumenta que tan-
tos incêndios aconteceram em um período tão curto 
por causa do tempo seco e da baixa umidade do ar. 
Mas nos demais municípios da região metropolitana 
também existem favelas. Lá também há tempo seco e 
baixa umidade do ar. Esses fenômenos só provocam 
incêndio nas favelas da capital?

É muita coincidência a existência de uma onda de 
incêndio em favelas paulistanas em um momento de 
enorme valorização imobiliária. E os incêndios ocorrem 
justamente nas proximidades das operações urbanas, 
nos locais mais cobiçados pelo mercado imobiliário.

Um estudo realizado pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas (FIPE) aponta nove incêndios 
recentes na cidade de São Paulo que aconteceram em 
locais de grande valorização imobiliária.

Não temos dúvida em afirmar que essa onda de 
incêndios serve a uma política de higienização. Além 
dos incêndios, estamos vivenciando uma onda de rein-
tegração de posses, despejos e remoções de favelas 
e de áreas debaixo de viadutos, principalmente nos 
locais que estão passando por um “boom imobiliário”.

SOCIEDADE

Fatalidade ou crime? 
Na tarde da quarta-feira 19, a garçonete Rita Apa-

recida dos Santos, de 50 anos, ainda fazia os cálculos 
das perdas sofridas durante o incêndio que atingiu a 
favela do Moinho, no centro de São Paulo. Metade do 
barraco de madeira foi completamente consumida pe-
las chamas, mas os bombeiros conseguiram salvar o 
banheiro e um quartinho apertado, onde ela tratava 
de ajeitar os poucos pertences resgatados. Panelas e 
utensílios de cozinha, em sua maioria.

“Perdi fogão, geladeira, televisão e a maior parte 
das roupas. Na hora em que ouvi a gritaria, o fogo já 
tava no meu telhado. Só deu tempo de acordar meu 
marido e pegar alguns documentos”, conta, com o 
cachorro Alex a tiracolo, um pouco chamuscado nas 
patas traseiras. “Aqui eu não fico mais. É o segundo 
incêndio em menos de um ano. Não vou esperar o ter-
ceiro”, conclui, com o olhar perdido para os escombros.

A favela do Moinho fica debaixo do viaduto Or-
lando Murgel e às margens de uma linha de trens 
metropolitanos. Em dezembro do ano passado, um 
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incêndio de grandes proporções destruiu um terço da 
comunidade e deixou ao menos 200 desabrigados. 
Duas pessoas morreram. Desta vez, as chamas ma-
taram um homem, destruíram 80 barracos e abalaram 
a estrutura do viaduto, parcialmente interditado. Os 
bombeiros foram chamados às 7h08 da segunda-feira 
17 e só conseguiram controlar o fogo cerca de uma 
hora e meia depois.

A tragédia é atribuída a uma briga de casal. A 
polícia prendeu o travesti Fidélis Melo de Jesus, de 37 
anos, conhecido como Eliete, que teria ateado fogo no 
companheiro. Ambos eram usuários de crack.

A polícia trata o caso como uma fatalidade origina-
da de um crime passional. Mas a versão não convence 
a todos. Segundo as primeiras informações passadas 
pelos bombeiros, havia três focos de incêndio na fave-
la, distantes cerca de 50 metros um do outro. “Curio-
so notar que os moradores vitimados são os mesmos 
que há 15 dias tinham relatado a ocorrência de forte 
pressão psicológica por parte da municipalidade, que 
exigia que esses moradores deixassem o local até 
outubro”, afirma uma nota da Associação de Mora-
dores do Moinho. “Outra dúvida que cerca esse novo 
episódio se refere aos três focos iniciais de incêndio, 
pondo em dúvida a versão apresentada de briga de 
viciados em drogas.”

Segundo Francisco Miranda, presidente da enti-
dade, desde 2006 a prefeitura tenta remover a favela, 
onde vivem 532 famílias, que totalizam 1.656 morado-
res, segundo dados do IBGE. Enquanto a administração 
municipal tenta desapropriar a área e utilizá-la para 
outros fins, os habitantes buscam conquistar o direito 
de permanecer no local. “Estamos lutando para que o 
poder público ofereça opções de moradia aqui mesmo, 
na região. Mas a prefeitura insiste em oferecer bolsa 
aluguel, indenizações irrisórias ou a promessa de um 
apartamento, só que longe daqui.”

Vítima. Rita dos Santos decidiu abandonar tudo 
após a tragédia. Foto: Isadora Pamplona

Funcionário de uma confecção no Bom Retiro, 
Antonio Bezerra da Silva, de 42 anos, teve parte da 
casa destruída com o recente incêndio e reforça as 
desconfianças. “Não posso dizer que alguém veio aqui 
e tocou fogo nos barracos para nos obrigar a sair. Mas 
uma coisa é verdade: a prefeitura se aproveita da situ-
ação para interditar a área e forçar o pessoal a sair”, 
diz. “Eu tive sorte, o fogo só atingiu o telhado. Mas e 
os meus vizinhos que perderam tudo, vão para onde?”

A situação preocupa o promotor de Habitação 
e Urbanismo da capital, José Carlos de Freitas, que 
pediu aos seus colegas do Grupo de Atuação Espe-
cial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco) para 
investigar a onda de incêndios em favelas. “O número 

de casos é assustador. Além disso, chama a atenção 
que a maioria dos incêndios ocorre em comunidades 
que estão no caminho de alguma obra pública ou numa 
região em que o mercado imobiliário tem interesse de 
construir empreendimentos para a classe média ou a 
população de alta renda.” A Câmara dos Vereadores 
instalou uma CPI para investigar esses episódios, mas 
pouco foi apurado em pleno ano eleitoral.

De acordo com a assessoria de imprensa da Se-
cretaria de Segurança Pública de São Paulo, o recente 
incêndio na comunidade do Moinho foi o 69º do ano. 
Entre 2005 e 2011, o Corpo de Bombeiros registrou 
849 ocorrências em favelas paulistanas. A fria análise 
dos dados oficiais permite supor que, ano a ano, o nú-
mero de casos tem diminuído. Mas a urbanista Lucila 
Lacreta, diretora técnica do Movimento Defenda São 
Paulo, alerta que a simples contagem de episódios 
pode esconder a real dimensão do problema. “Uma 
ocorrência pode deixar centenas de casas destruídas 
e milhares de desabrigados. Outra pode dar conta de 
apenas dois barracos queimados. Certo é que eu nun-
ca vi ser noticiado, num intervalo de tempo tão curto, 
incêndios tão devastadores como os de agora”, afirma 
a especialista. “Não há terrenos disponíveis no centro 
expandido e muitos têm interesse nas áreas ocupadas 
irregularmente.”

Em menos de um mês, foram cinco incêndios de 
grandes proporções na capital. Em 3 de setembro, 1,1 
mil pessoas ficaram desabrigadas após a destruição 
de 290 barracos na favela Sônia Ribeiro, conhecida 
como Morro do Piolho, na zona sul de São Paulo. Na 
ocasião, o próprio prefeito, Gilberto Kassab, admitiu a 
possibilidade de o incêndio ter sido criminoso: “Existe 
a suspeita de que o fogo possa ter sido provocado, 
como, aliás, ocorreu em outros casos”.

Desconfiança. Moradores do Moinho não acre-
ditam que os dois incêndios foram fatalidades. Foto: 
Isadora Pamplona

Dois dias antes, um incêndio destruiu parte de 
uma comunidade na Vila Brasilândia, na zona norte da 
capital. Em 28 de agosto, ao menos 55 barracos de 
uma favela de São Miguel Paulista, na zona leste, foram 
destruídos pelas chamas. Menos de uma semana antes, 
outra favela na Vila Prudente, também na zona leste, 
pegou fogo. Cerca de 150 moradias foram destruídas.

João Finazzi, pesquisador do Programa de Edu-
cação Tutorial do curso de Relações Internacionais da 
PUC-SP, recentemente publicou um artigo que compro-
va o que boa parte dos urbanistas denuncia há tempos. 
Primeiro, ele verificou a distribuição das mais de 1,5 
mil favelas existentes no território paulistano. Depois, 
mapeou as ocorrências de incêndio mais recentes (São 
Miguel, Alba, Buraco Quente, Piolho, Paraisópolis, Vila 
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Prudente, Humaitá, Areão e Presidente Wilson). O epi-
sódio na favela do Moinho só ficou de fora porque o ar-
tigo foi escrito antes da tragédia. Conclusão: as chamas 
atingiram regiões que concentram apenas 7,28% das 
favelas da cidade. Em outras áreas, que concentram 
mais de 21% dos assentamentos irregulares da capital, 
como Capão Redondo, Jardim Ângela, Campo Limpo 
e Grajaú, nenhum incêndio foi registrado.

O estudo, coordenado pelo professor Paulo Pe-
reira, identificou ainda que as áreas atingidas pelos 
incêndios sofreram grande valorização imobiliária entre 
2009 e novembro de 2011, segundo a Fundação Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas (Fipe). “Todas as nove 
favelas citadas estão em regiões de valorização imo-
biliária: Piolho (Campo Belo, 113%), Vila Prudente (ao 
lado do Sacomã, 149%) e Presidente Wilson (a única 
favela do Cambuci, 117%). Sem contar com Humaitá 
e Areião, situadas na valorizada Marginal Pinheiros, e 
a já conhecida Paraisópolis, vizinha incômoda do rico 
bairro do Morumbi”, afirma Finazzi. “Onde não houve 
incêndio, a valorização imobiliária foi bem menor nos 
últimos anos, em alguns casos até decrescente, como 
Grajaú (-25,7%) e Cidade Dutra (-9%)”.

Para o urbanista Kazuo Nakano, do Instituto Pólis, 
a casuística é realmente estranha. “Precisamos ampliar 
essa análise estatística, mas é muita coincidência só 
pegar fogo nas favelas mais bem localizadas”, afir-
ma. “Há uma forte demanda por moradias na capital 
paulista, impulsionada pelo crédito imobiliário farto, e 

não restam muitos terrenos disponíveis. Também há o 
preconceito da classe média, que vê as favelas como 
algo que deprecia o bairro e diminui o valor dos seus 
imóveis. As autoridades precisam estar atentas.”

Responsável pela abertura do inquérito que inves-
tiga as circunstâncias do incêndio no Morro do Piolho, 
o promotor Freitas encaminhou ao Gaeco duas outras 
denúncias curiosas. Em um dos casos, um fiscal da 
prefeitura teria oferecido indenizações de 15 mil reais 
para moradores saírem de uma comunidade em Ju-
rubatuba, sob a alegação de que passaria uma obra 
pública no local. Ocorre que a prefeitura não tinha 
qualquer projeto para aquela área. Em vez disso, uma 
grande construtora é que teria o interesse de remover 
as famílias para erguer um empreendimento. Em outro 
caso, moradores da Rocinha Paulistana, que deverá ser 
removida para a construção de um túnel, denunciaram 
a atuação de criminosos que incendiavam barracos 
desocupados para obter indenizações do município.

“Esses episódios só refletem a falta de habilidade 
do poder público em resolver o déficit habitacional. Pri-
meiro, as autoridades são coniventes com as ocupações 
irregulares, por vezes em áreas de risco. Depois, tentam 
solucionar o problema com indenizações irrisórias ou 
moradias em bairros afastados”, diz Freitas. “Mas, se 
ficar comprovado que algum desses incêndios teve a 
intenção de forçar a remoção daquela população, os 
responsáveis serão denunciados e punidos.”
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“Excelentíssimo Senhor Prefeito Gilberto Kassab:

Como Prefeito de São Paulo, ex-Vereador e De-
putado Federal, Vossa Excelência sabe que constitui 
dever e responsabilidade de qualquer representante 
do povo procurar atender aos chamados da população 
sempre que ocorrem acidentes graves e problemas a 
serem resolvidos. Desta maneira, foi mais do que na-
tural que moradores das favelas incendiadas recente-
mente, como as do Moinho e do Piolho, tivessem me 
chamado para tentar verificar as consequências dos 
incêndios, a maneira de preveni-los e as soluções de 
encaminhamentos junto ao Poder Público, especial-
mente Municipal, em colaboração com os níveis Esta-
dual e Federal para bem resolver como obter o direito 
à moradia, educação, saúde, alimentação e demais 
necessidades. Assim aconteceu logo após o grave in-
cêndio ocorrido às vésperas do Natal de 2011, quando 
acompanhei a visita das Ministras de Direitos Huma-
nos e de Desenvolvimento Social e outros, a pedido 
da Presidente Dilma Rousseff, para ver os problemas 
da Favela do Moinho. Lá retornei diversas vezes a 
pedido dos moradores, inclusive para fazer palestra 
sobre a Renda Básica de Cidadania e acompanhar 
as soluções que a PMSP estava encaminhando. Par-
ticipei algumas vezes de reuniões dos moradores na 
Secretaria Municipal da Habitação em companhia da 
Secretaria Nacional de Habitação do Governo Federal.

Quando ocorreu o incêndio da Favela do Piolho, 
no início de setembro, novamente fui chamado para 
lá fazer uma visita. Atendi o apelo da Sra Rudinéia Al-
ves Arantes, integrante do Conselho Tutelar de Santo 
Amaro, Coordenadora da Comissão Permanente dos 
Conselhos Tutelares da Cidade de São Paulo, mora-
dora da Comunidade do Piolho, que então solicitou-me 
que fizesse um apelo a Vossa Excelência que pudes-
se recebê-la, junta com os representantes da Favela, 
senão até conversar por ocasião de sua visita ao local 
para melhor encaminhar soluções construtivas. Enviei 
pessoalmente a carta dela, manuscrita, acompanhada 
de outra minha, manuscrita, diretamente à sua resi-
dência. O zelador do prédio garantiu-me ter entregue 
a carta. Era uma noite no feriado de 7 de setembro em 
que Vossa Excelência recebia o ex-governador José 
Serra. Não houve resposta.

Na noite de quinta-feira, por volta das vinte horas, 
recebi dois chamados de moradores da Favela do Pio-
lho, solicitando que fosse urgentemente ao local, uma 
vez que a guarda civil metropolitana estava em conflito 
com os moradores, diversos dos quais já haviam sido 
atingidos, um por balas, outros por balas de borracha. 
Para lá me dirigi, não com o objetivo de causar tumulto, 
mas justamente de procurar apaziguar os ânimos e de 
inclusive promover um melhor diálogo com os morado-

res e os representantes da GCM que lá estava. Pedi a 
cada um dos feridos que relatassem calmamente ao 
inspetor que lá estava presente como foi que cada um 
dos feridos foram alvejados e mostraram seus ferimen-
tos. Fiquei lá das 21hs e pouco até 23:30hs quando o 
inspetor da GCM e os policiais da PM asseguraram a 
todos que não haveria qualquer iniciativa de conflito 
com os moradores. O Padre Júlio Lancelotti ali esta-
va preocupado com a ausência de autoridades muni-
cipais para tratar dos problemas sérios que ali eram 
urgentes. Avisei que telefonaria na primeira hora da 
manhã para o Prefeito Gilberto Kassab, como o fiz às 
8:50hs de ontem. Conversei sobre estes fatos ontem 
com os seus Secretários Edson Ortega, Dráusio Bar-
reto e, ao final da tarde, com Antonio Carlos Malufe, a 
quem relatei os episódios e a necessidade de melhor 
entendimento, dada a angústia daqueles moradores.

Também fiz uma visita aos Promotores José Car-
los de Freitas e Karian Keiko Kamei, na Procuradoria 
Geral do Estado ao final da tarde, acompanhado de 
representantes dos moradores. Ambos os promotores 
estão propondo soluções construtivas e de bom sen-
so respectivamente para solucionar os problemas dos 
moradores das Favelas do Piolho e do Moinho.

No que diz respeito à Favela do Moinho, hoje a 
PM vai marcar com pontualites uma faixa de aproxi-
madamente 10 metros, sem fechar o acesso. Os mo-
radores vão poder passar e entrar na área onde houve 
o incêndio, sem ocupar a área de circulação. A partir 
de hoje, a assistência social da PMSP vai passar a 
atender as vítimas do primeiro (dezembro passado) 
e do segundo incêndio (setembro) daquelas que não 
aceitaram o aluguel de obra (cerca de 450) desde que 
cadastrados (cerca de 820). A partir de segunda-feira, 
será feito um tapume para que as obras de reforma 
do Viaduto possam ser feitas. Mais a frente, conforme 
propõe a Promotora Karina Keiko Kamei, poderá ser 
feita uma troca chave à chave, segundo a qual a PMSP 
não pagaria indenização às famílias e as famílias não 
pagariam pela unidade habitacional preferencialmente 
no empreendimento a ser construído na Rua do Bosque. 
Cabe ressaltar que as famílias possuem uma liminar da 
Justiça Federal dada em ação de usucapião coletivo 
permitindo a permanência delas na área.

Cabe assinalar que ainda não foi concluído o 
inquérito instaurado no 77ª. Distrito Policial para se 
verificar a origem do incêndio e a natureza do conflito 
entre os dois homens que se desentenderam num dos 
barracos da Favela do Moinho. Há indícios de que pode-
rão ter havido três focos iniciais diferentes do incêndio. 
É importante também saber a conclusão do inquérito.

Pode ter a certeza, Senhor Prefeito, que sempre 
tenho procurado agir com Vossa Excelência com todo 
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o respeito e na defesa do interesse público e que de 
maneira alguma constitui verdade atribuir-me a origem 
dos conflitos e muito menos os abusos cometidos por 
responsáveis pela segurança contra as mulheres e 
homens de famílias humildes que foram feridas nos 
episódios da noite de quinta- feira.

Acabo de receber comunicação do Secretário 
Edson Ortega para dirigir-me à nova luz, na Cracolân-
dia. Para lá irei.

Respeitosamente, – Senador Eduardo Suplicy”.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, a 
Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Senador Suplicy, agradeço a V. Exª.

Com a palavra, a Senadora Ana Amélia, pelo 
prazo regimental de 20 minutos.

V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, será atendido 
na forma regimental.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora 
do microfone.) – Obrigado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Tomás Correia, caros visitantes que nos 
dão a honra dessa visita, turistas ou estudantes, bem-
-vindos ao Senado Federal, nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, Senadores 
e Senadoras, nossos servidores desta Casa, aqui se 
falou, desde o início desta sessão, em questões de 
justiça, em questões de competência, de justiça so-
cial, de responsabilidade social, de responsabilidade 
política e também de responsabilidade administrativa. 

Também estou entrando nesse assunto, Senador 
Tomás Correia. É lamentável, profundamente, que a 
Justiça tenha que tomar novas providências para que 
a União, que gosta muito de mandar nos cidadãos, nos 
Municípios e nos Estados, cumpra uma decisão judicial 
e indenize os quase 10 mil aposentados e pensionis-
tas que têm direito a receber pelas contribuições que 
fizeram ao Fundo de Aposentadoria Aerus, das falidas 
Varig e Transbrasil.

Como tenho comentado aqui nesta tribuna, de-
cisão judicial não se questiona. E V. Exª, advogado 
de renomada formação jurídica, sabe: não se discute. 
Cumpre-se uma decisão terminativa da Justiça. Em 
fase de recursos, sim, os recursos são feitos, mas, em 
caráter terminativo, apenas resta cumprir.

E isso, infelizmente, ainda não foi feito por parte 
da União nesse caso do Aerus. Estou com a execução 
provisória do Juiz Jamil de Jesus Oliveira, da 14ª Vara 
Federal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Ele 
precisou aumentar a multa diária de R$60 mil para 

R$220 mil por dia de não cumprimento da decisão 
judicial por parte da União. Segundo o juiz, a União 
já foi notificada e tem 15 dias para cumprir mais essa 
decisão. Além disso, qualquer recurso que for deposi-
tado no caixa da União, como os R$80 milhões e as 
demais 96 parcelas de R$4 milhões do acordo feito 
entre o Grupo OK, do ex-Senador Luiz Estevão, e a 
Advocacia-Geral da União, deverá ser usado para co-
brir o rombo das aposentadorias do fundo Aerus como 
pagamento da antecipação de tutela. Isso é o que a 
Justiça determinou, sentenciou.

É preciso deixar muito claro, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, que, em 2004, o Sindicato Nacional 
dos Aeronautas (SNA) iniciou uma ação judicial para 
responsabilizar a União pela quebra desse fundo. Os 
aeronautas alegaram que a Secretaria de Previdência 
Complementar falhou ao concordar com todas as re-
pactuações de dívidas feitas e nunca cumpridas pelas 
empresas sem agir em tempo para salvar o fundo. No 
final de julho deste ano, a 14ª Vara Federal do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal deu ganho de cau-
sa para os participantes do Fundo de Pensão, mas a 
Advocacia-Geral da União recorreu dessa sentença.

Portanto, Srs. Senadores, essa questão, que já 
virou cobrança rotineira aqui, nesta Casa, também pe-
los meus colegas Senadores Alvaro Dias e Paulo Paim, 
precisa de decisão, de atitude; precisa de cumprimento 
e de respeito a uma decisão judicial.

Muitos aposentados já morreram sem ver a cor 
desse dinheiro, e outras centenas aguardam ansiosos, 
alguns doentes, para reorganizarem suas vidas e, em 
alguns casos, terem o mínimo para necessidades bá-
sicas, como saúde e alimentação.

Continuo recebendo inúmeras cartas, mensa-
gens, por Twitter, por Facebook, de aposentados e 
ex-comissários que esperam mais de 6 anos por uma 
solução que se arrasta sem fim. É o caso de Airton 
Flavio Sayago, Waldo Deveza, José Paulo de Resen-
de e Roberto Haddad.

Mais recentemente, recebi a carta de uma ae-
ronauta aposentada por invalidez, Ana Maria Vieira 
Silva, que participou da elaboração do Fundo de Apo-
sentadoria Aerus, na esperança de ser remunerada de 
forma justa pelos longos anos dedicados à aviação.

Na carta de 10 páginas, ela comenta, com bas-
tante emoção, a posse da Presidenta Dilma Rousseff. 
Vou ler depois essa carta, na sua íntegra, para ver qual 
é o sentimento que passa na cabeça e no coração de 
uma pessoa exatamente ao ver a Presidente cumprin-
do agenda em Nova York, na reunião da Organização 
das Nações Unidas, já a caminho do Brasil. Aliás, lá, 
representou muito bem os interesses brasileiros.
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Para essa aposentada, ver uma mulher repre-
sentando-a encheu-a de orgulho, pois a aeronauta 
também levava a imagem e o nome do Brasil nas asas 
dos aviões da Varig – que nós tantas vezes usamos, 
Senador Tomás Correia –, fazendo o seu trabalho e 
contribuindo religiosamente com os depósitos do Fundo 
Aerus, agora evaporado. Na carta, ela pede a recupe-
ração, para todos os aposentados, de um direito que 
é líquido e certo para todos.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, que a agonia do 
dia 11 de abril de 2006 – em que centenas de funcio-
nários da aviação choraram, bem perto desta Casa, na 
Esplanada dos Ministérios, aqui, em Brasília, por ver 
quebrar uma das mais tradicionais companhias aéreas 
do País, a Viação Aérea Rio Grandense, casualmente 
criada no meu Estado do Rio Grande do Sul – fique 
no passado. E que a agonia que persiste desde esse 
11 de abril acabe ou ao menos diminua com o cum-
primento de uma decisão judicial por parte da União.

Agora, a pedido do Roberto Haddad, vou ler a 
carta que esta aposentada escreveu à Presidente Dil-
ma Rousseff:

Digníssima Presidenta da República Federativa 
do Brasil Excelentíssima Senhora Dilma Rousseff. 
A cena que mais me emocionou em sua posse, 
além do grandioso feito de termos eleito uma 
mulher para dirigir o nosso País, foi o desfile 
em carro aberto, levando consigo sua filha e 
depois o beijo à bandeira. 
Chorei e acreditei! 
Ao meu ver, de leiga brasileira que desconhece 
protocolos, muito menos de posses presiden-
ciais, aquele gesto, mesmo que tenha sido cria-
do por equipes de publicitários profissionais, 
sintetizou, sobretudo, conhecimento consciente 
de todos os problemas que afligem os brasi-
leiros junto com o compromisso de tratar com 
amor todas essas questões e a prioridade que 
deu à família, reconhecendo seu valor [da fa-
mília] qualquer seja seu formato e mostrando 
ainda com muita elegância a importante pre-
sença do lado humano. 
O fato de sua filha ser uma mulher passou a 
ideia de continuidade, já que somos portado-
ras do fato de ‘gerar’, arrastando ainda tudo 
que envolve a alma feminina na construção 
abrangente, pormenorizada, forte, perseve-
rante e sensível nas decisões de nosso País. 
Parabéns! 
Os Xamãs, indígenas, costumam dizer que a 
‘compreensão’ é o entendimento visto através 
do coração. 

Portanto, quando queremos uma visão mais 
ampla e um melhor ‘entendimento’ não deve-
mos deixar de tentar ‘ver’ com o coração. Isso, 
verdadeiramente, nos ajuda a sermos menos 
prepotentes diante dos fatos e a termos um 
entendimento completo e mais equilibrado. 
Vossa Excelência, ainda que muito ocupada 
no desempenho de suas funções, mergulha-
da em tantas questões de um Brasil repleto 
de problemas que sempre viveu em meio a 
uma guerra crônica moral e ética desde a sua 
colonização, e os momentos atuais não são 
diferentes, pedimos que compreenda nossa 
causa considerando o tempo que temos à es-
pera e o tempo que temos de vida e abrevie a 
verdadeira tortura que estamos vivendo. 
Afinal, fomos prevenidos, cuidamos de nosso 
futuro. Infelizmente, impiedoso para os que já 
se foram!!!! 
Trabalhadores da Aviação Civil, por conta do 
‘glamour’ que envolve a atividade aérea, sem-
pre fomos obrigados a lembrar de que também 
temos famílias, pais, filhos, netos, bisnetos, 
também adoecemos, também perdemos, já 
sofremos muito a cada partida e torcemos, 
muitas ou todas as vezes, durante toda a nos-
sa vida profissional pra voltarmos ao encontro 
de nossos entes queridos.
Torcemos muito e trabalhamos incansavelmen-
te por um Brasil muito além de minimamente 
humano... com nosso povo mais alimentado, 
sem problemas básicos de moradia, educação 
e saúde e foi por isso que muitos de nós tam-
bém dedicamos muito tempo de nossas vidas, 
além de nossas jornadas de trabalho, para o 
processo de mudança política de nosso País 
juntamente com tantos outros trabalhadores de 
todos os setores, evidente, mas nossa valentia 
fez e tem feito alguma diferença. Somos mini-
mamente dignos do cumprimento do direito.
De nossa parte, tivemos orgulho de exibir nosso 
País por todo o mundo e pagamos religiosa-
mente durante anos, para o nosso Fundo de 
Aposentadoria, Aerus, por ‘esse futuro’ digno.
Cada passageiro que transportávamos, contri-
buía com 1% de sua passagem aérea e trava-
mos verdadeira luta para conseguirmos isso! 
Sei muito bem porque participei pessoalmen-
te da elaboração do Aerus, nosso Fundo de 
Aposentadoria Complementar, antes mesmo 
de assumir o cargo de presidente de nossa 
Associação de Comissários da Varig/1984, 
com 12 anos de vôo. 
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Confesso que lutei e chorava de emoção... 
mas não acreditava! 
Pensando sempre: ...estou lutando, porque não 
fujo à luta, porém consciente de que quando che-
gar a minha vez, eles já terão roubado tudo!!!!!! 
Ora, a mudança política ainda não tinha acon-
tecido e já era a segunda complementação de 
aposentadoria que eu estaria fazendo. 
A primeira, quando fui receber, ao fim de 10 anos, 
pagando regiamente, em 1982, não passava de 
R$ 1,00. Isso mesmo! O equivalente a (hum real).
Como poderia, aos 30 anos de idade, já preo-
cupada com minha aposentadoria, acreditar na-
quele Brasil e em outros que estavam por vir?
Juntamente com os outros trabalhadores das 
demais empresas aéreas nacionais, que in-
felizmente passam pela mesma situação do 
Aerus, e que poderão atestar essa afirmativa, 
testemunhamos a imagem de um ...’Brasil não 
sério...’, ‘tupiniquim’, de ‘café’, ‘mulher’ e ‘futebol’. 
Temos consciência de que iniciamos e contribu-
ímos bastante, sem alarde, com trabalho diutur-
no, no ‘marketing’, de nossa Pátria, contrariando 
a propaganda negativa, ‘garimpando’ com um 
trabalho brilhante a cada vôo, em cada aeropor-
to, em cada loja, inclusive no exterior, em cada 
‘hangar’, em cada escritório, enfim, mostrando 
ao mundo nossa identidade e as belezas que 
nossa miscelânea genética é capaz de produzir.
Não vamos deixar prevalecer, me permita, a 
‘miséria’ que aconteceu com o nosso Aerus, 
capaz de se alastrar por outros planos de pen-
são de outras categorias de trabalhadores. 
A aviação é um setor que atrai muitas pessoas 
para o trabalho, mas a grande maioria não con-
segue alcançar o tempo de serviço necessário, 
mesmo que especial, para aposentadoria por 
conta das inadequadas condições de trabalho.
O Aerus, portanto, é um Fundo de Aposentadoria 
Complementar que atende àqueles que conse-
guiram, à duras penas, alcançar esse limite sem-
pre com o incansável apoio de seus familiares.
Hoje, mais do que quebrados, temos uma 
decisão judicial que atesta nosso direito, e o 
agravante só é que muitos de nós já se foram 
em condições sofríveis.
Isso é, no mínimo, desamor!!!! A justiça não 
deveria ser tão cega assim...
Precisamos agora do seu poder!!!
Precisamos ser contemplados pelo direito uma 
vez que já fomos pela justiça, sem mais demo-
ra, pelos beijos que demos à nossa Bandeira 
quando atravessávamos os céus desse nos-
so Planeta mostrando a cara do nosso Brasil!

Ana Maria Vieira Silva
Aeronauta aposentada por invalidez
Aerus mat. 131752-8
Ilhéus – BA
Brasil

Eu gostaria, Sr. Presidente, Tomás Correia, que 
o texto dessa carta, encaminhada por essa aeronau-
ta, fosse transcrito nos Anais do Senado. Da mesma 
forma, gostaria que a execução da sentença provisória 
do Sindicato Nacional de Aeronautas e Associação dos 
Funcionários Aposentados e Pensionistas da Trans-
brasil, em que a executada é a União, também fosse 
transcrito nos Anais do Senado Federal, com o desejo 
sincero, nesta tarde, de que essa decisão judicial não 
sofra mais delongas, de que traga um sopro de espe-
rança, mas, mais do que isso, muito mais do que isso, 
de que resgate um direito líquido e certo dessas pesso-
as que contribuíram religiosamente, para terem direito 
a uma aposentadoria decente, a uma aposentadoria 
digna daqueles anos trabalhados e de contribuições.

O Estado falhou, porque a Secretaria de Apo-
sentadoria Complementar não fez a adequada fisca-
lização desse procedimento e, quando o fez, já era 
tarde demais.

Há tempo de resgatar esse direito, com a União 
cumprindo uma sentença judicial.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A SRª 
SENADORA ANA AMÉLIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)

Carta da Aeronauta

Ana Maria Vieira Silva

Prezada Senadora Ana Amélia, Quando a senhora 
puder, leia da tribuna e, se possível (acho difícil), fazer 
chegar às mão da Presidente Dilma.

Obrigado por tudo
Roberto Haddad

REPASSANDO

Vamos fazer chegar às mãos da Presidenta... 
Nelson 

“Digníssima Presidenta da República Federativa 
do Brasil

Excelentíssima Senhora Dilma Rousseff.
A cena que mais me emocionou em sua posse, 

além do grandioso feito de termos eleito uma mulher 
para dirigir o nosso País, foi o desfile em carro aberto, 
levando consigo sua filha e depois o beijo à bandeira.

Chorei e acreditei! 
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Ao meu ver, de leiga brasileira que desconhe-
ce protocolos, muito menos de posses presidenciais, 
aquele gesto, mesmo que tenha sido criado por equi-
pes de publicitários profissionais, sintetizou, sobretudo, 
Conhecimento consciente de todos os problemas que 
afligem os brasileiros junto com o compromisso de tra-
tar com amor todas essas questões e a prioridade que 
deu à família, reconhecendo seu valor qualquer seja 
seu formato e mostrando ainda com muita elegância  
a importante presença do lado humano.

O fato de sua filha ser uma mulher passou a idéia 
de continuidade, já que somos portadoras do fato de 
“gerar”, arrastando ainda tudo que envolve a alma femi-
nina na construção abrangente, pormenorizada, forte, 
perseverante e sensível nas decisões de nosso País.

Parabéns!
Os Xamãs, indígenas, costumam dizer que a “com-

preensão” é o entendimento visto através do coração.
Portanto, quando queremos uma visão mais am-

pla e um melhor “entendimento” não devemos deixar 
de tentar “ver” com o coração.

Isso, verdadeiramente, nos ajuda a sermos menos 
prepotentes diante dos fatos e a termos um entendi-
mento completo e mais equilibrado.

Vossa Excelência, ainda que muito ocupada no 
desempenho de suas funções, mergulhada em tantas 
questões de um Brasil repleto de problemas que sempre 
viveu em meio a uma guerra crônica moral e ética desde 
a sua colonização, e os momentos atuais não são diferen-
tes, pedimos que compreenda nossa causa considerando 
o tempo que temos à espera e o tempo que temos de 
vida e abrevie a verdadeira tortura que estamos vivendo.

Afinal, fomos prevenidos, cuidamos de nosso futuro.
Infelizmente, impiedoso para os que já se foram!!!!
Trabalhadores da Aviação Civil, por conta do 

“glamour” que envolve a atividade aérea, sempre fo-
mos obrigados a lembrar de que também temos famí-
lias, pais, filhos, netos, bisnetos, também adoecemos, 
também perdemos, já sofremos muito a cada partida 
e torcemos, muitas ou todas as vezes, durante toda a 
nossa vida profissional pra voltarmos ao encontro de 
nossos entes queridos.

Torcemos muito e trabalhamos incansavelmente 
por um Brasil muito além de minimamente humano... 
com nosso povo mais alimentado, sem problemas bá-
sicos de moradia educação e saúde e foi por isso que 
muitos de nós também dedicamos muito tempo de 
nossas vidas, além de nossas jornadas de trabalho, 
para o processo de mudança política de nosso País 
juntamente com tantos outros trabalhadores de todos 
os setores, evidente, mas nossa valentia fez e tem feito 
alguma diferença.

Somos, minimamente dignos do cumprimento 
de direito.

De nossa parte, tivemos orgulho de exibir nos-
so País por todo o Mundo e pagamos religiosamente 
durante anos, para o nosso Fundo de Aposentadoria, 
Aerus, por “esse futuro” digno.

Cada passageiro que transportávamos, contribuía 
com 1% de sua passagem aérea e travamos verdadeira 
luta para conseguirmos isso!

Sei muito bem porque participei pessoalmente da 
elaboração do Aerus, nosso Fundo de Aposentadoria 
Complementar, antes mesmo de assumir o cargo de 
presidente de nossa Associação de Comissários da 
Varig/1984, com 12 anos de vôo. 

Confesso que lutei e chorava de emoção... mas 
não acreditava!

Pensando sempre: ... estou lutando, porque não 
fujo à luta, porém consciente de que quando chegar a 
minha vez, eles já terão roubado tudo!!!!!!

Ora, a mudança política ainda não tinha aconte-
cido e já era a segunda complementação de aposen-
tadoria que eu estaria fazendo.

A primeira, quando fui receber, ao fim de 10 anos, 
pagando regiamente, em 1982, não passava de R$ 
1,00. Isso mesmo!

O equivalente a (um real).
Como poderia, aos 30 anos de idade, já preo-

cupada com minha aposentadoria, acreditar naquele 
Brasil e em outros que estavam por vir?

Juntamente com os outros trabalhadores das 
demais empresas aéreas nacionais, que infelizmente 
passam pela mesma situação do Aerus, e que poderão 
atestar essa afirmativa, testemunhamos a imagem de 
um... “Brasil não sério”,

“Tupiniquim”, de “Café”, “Mulher” e “Futebol”.
Temos consciência de que iniciamos e contribu-

ímos bastante, sem alarde, com trabalho diuturno, no 
“marketing”, de nossa Pátria, contrariando a propagan-
da negativa, “garimpando” com um trabalho brilhante a 
cada vôo, em cada aeroporto, em cada loja, inclusive no 
exterior, em cada “hangar”, em cada escritório, enfim, 
mostrando ao mundo nossa identidade e as belezas 
que nossa miscelânea genética é capaz de produzir.

Não vamos deixar prevalecer, me permita, a “mi-
séria” que aconteceu com o nosso Aerus, capaz de se 
alastrar por outros planos de pensão de outras cate-
gorias de trabalhadores.

A aviação é um setor que atrai muitas pessoas 
para o trabalho, mas a grande maioria não consegue 
alcançar o tempo de serviço necessário, mesmo que 
especial, para aposentadoria por conta das inadequa-
das condições de trabalho.
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O Aerus, portanto, é um Fundo de Aposentadoria 
Complementar que  atende àqueles que conseguiram, 
à duras penas, alcançar esse limite sempre com o in-
cansável apoio de seus familiares.

Hoje, mais do que quebrados, temos uma deci-
são judicial que atesta nosso direito, e o agravante só é 
que muitos de nós já se foram em condições sofríveis.

Isso é, no mínimo, desamor!!!! A justiça não de-
veria ser tão cega assim...

PRECISAMOS AGORA DO SEU PODER!!!
Precisamos ser contemplados pelo direito uma 

vez que já fomos pela justiça, sem mais demora, pelos 
beijos que demos à nossa Bandeira quando atraves-
sávamos os céus desse nosso Planeta mostrando a 
cara do nosso Brasil!” – Ana Maria Vieira Silva, Aero-
nauta aposentada por invalidez, Aerus mat. 131752-8, 
Ilhéus – BA, Brasil.
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Parabéns, Senadora Ana Amélia! V. 
Exª será atendida na forma regimental.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Há expediente a ser lido.

A Presidência designa a Senadora Ana Amélia, 
como membro suplente, em substituição ao Senador 
Casildo Maldaner, e o Senador Lobão Filho, como 1º 
suplente, em substituição ao Senador Eduardo Braga, 
que passa a ocupar a posição de 2º suplente, para in-
tegrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer à 
Medida Provisória n° 579, de 2012, conforme o Ofício 
nº 310, de 2012, da Liderança do PMDB no Senado.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. GLPMDB nº 310/2012

Brasília, 25 de setembro de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimentando cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 
dos Senadores abaixo relacionados para compor a 
Comissão Mista, com a finalidade de analisar a Me-
dida Provisória nº 579, de 11 de setembro de 2012.

Titulares Suplentes
Renan Calheiros Lobão Filho
Ricardo Ferraço Eduardo Braga
Francisco Dornelles Clésio Andrade
Romero Jucá Ana Amélia

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço de consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência designa o Senador To-
más Correia, como membro titular, em substituição ao 
Senador Sérgio Souza, que passará à condição de 
suplente, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 574, de 2012, 
conforme o Ofício n° 313, de 2012, da Liderança do 
PMDB no Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. GLPMDB nº 313/2012

Brasília, 26 de setembro de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência que o Senador Tomás Correia passará a ocupar 
a vaga de Titular na Comissão Mista com a finalidade 

de analisar a Medida Provisória nº 574, de 29 de ju-
nho de 2012, no lugar do Senador Sérgio Souza, que 
passará a ocupar a referida comissão como Suplente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Presidência designa o Deputado Ber-
nardo Santana, como membro titular, em substituição 
ao Deputado Lincoln Portela, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
n° 579, de 2012, conforme o Ofício nº 496, de 2012, 
da Liderança do Bloco PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL/
PRTB, na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 496/2012 – Bloco

Brasília, 26 de setembro de 2012

Assunto: Indicação para Titularidade de Comissão Mista
Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Bernardo Santana 
(PR/MG) como membro Titular na Comissão Mista 
destinada a examinar e emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 579, de 2012, do Poder Executivo, que 
“Dispõe sobre as concessões de geração, transmissão 
e distribuição de energia elétrica, sobre a redução dos 
encargos setoriais, sobre a modicidade tarifária, e dá 
outras providências”.

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Porte-
la, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/
PTC/PSL/PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Registro, com prazer, a presença na 
Casa dos alunos de ensino médio do Colégio Meta, 
de Goiânia, Estado de Goiás.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Via-
na pelo prazo regimental de 20 minutos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, antes de tudo, eu queria cumprimentar os 
alunos e as alunas que nos visitam, agradecer a pre-
sença de todos, desejar que tenham boa passagem 
por Brasília, uma vez que são do Colégio Meta, de 
Goiás, salvo engano.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Exatamente.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sejam 
bem-vindos!
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Sr. Presidente, volto à tribuna do Senado para 
tentar falar um pouco sobre o que vem ocorrendo em 
nosso País nos últimos dias, quando estamos às vés-
peras das eleições municipais. Não são eleições me-
nores. Há um ditado que diz que todos nós moramos 
em alguma cidade, em algum Município do País. É o 
lugar onde residimos, é o lugar onde vivemos. São 
eleições que afloram ou fazem aflorar mais as diferen-
ças. Alguns as chamam de eleições paroquiais, mas, 
nem por isso, são eleições menores. Ao contrário, eu, 
como ex-prefeito, entendo que são eleições da maior 
importância, tendo em vista que é ali que se pode ini-
ciar um processo de mudança.

O meu Partido, o Partido dos Trabalhadores, es-
creveu na sua história um modo petista de governar 
cidades, e foi a partir das cidades que nós começamos 
a nos credenciar para governar o Brasil. O PT fez es-
cola, fazendo boas gestões nas prefeituras. Sem falsa 
modéstia, como Prefeito de Rio Branco, eu me incluo 
entre aqueles que, de alguma maneira, procuraram 
inovar a forma de governar, com inversão de priorida-
des, estabelecendo princípios fundamentais, em con-
sonância com a redemocratização do País: transparên-
cia, orçamento participativo, prioridade para os mais 
necessitados e inovação na gestão. A minha gestão 
em Rio Branco me credenciou para, depois, assumir o 
Governo do Estado e, depois, para ter o privilégio de 
alcançar o mandato de Senador da República.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aqueles 
que me acompanham pela TV Senado e pela Rádio 
Senado, confesso que, mesmo já estando há alguns 
anos nesta estrada da vida pública, ainda me choca 
ver alguns tentando levar o Brasil para uma verda-
deira armadilha, a armadilha da intolerância. Não é a 
primeira vez, mas é igualmente inaceitável – e temos 
de registrar isto da tribuna – que venhamos a assistir 
passivamente às manobras, à sabotagem, ao abuso 
do poder que todos nós ajudamos a institucionalizar 
neste País, que é o poder da liberdade de expressão 
de todos. A manipulação de alguns setores da impren-
sa às vésperas de uma eleição, envoltos numa atitude 
de querer interferir, interceder no julgamento que está 
sob a responsabilidade da mais alta Corte de Justiça 
do País, é inaceitável.

Setores da elite brasileira nunca aceitaram que o 
Brasil fosse governado por uma figura como o Presi-
dente Lula. E, pior ainda, ficaram mais revoltados ainda 
quando o Presidente Lula, na Presidência, fez suces-
so. Dividiu o Brasil em antes e depois do seu governo, 
perante o mundo, perante os brasileiros.

Ontem, na outra tribuna desta Casa, o Senado 
Federal, o Senador Requião, que é um dos homens 
que nos faz prestar atenção ao que fala nesta Casa, 

fez um discurso histórico. Eu, que na semana passada 
tinha feito uma fala modesta, de quem era recém che-
gado aqui, de alguma maneira, fiquei impressionado 
com a lucidez do Senador Requião em vir aqui repor a 
verdade, com sua maneira muito própria de agir, de se 
posicionar e de falar, com sua inteligência. Faço ques-
tão de me reportar, pelo menos, a uma pequena parte 
de seu pronunciamento. O Senador Requião falou na 
tribuna ontem, e repito, abrindo aspas:

A oposição não perdoa e jamais desculpará a 
ascensão do retirante nordestino à Presidên-
cia da República. A ascensão do metalúrgico 
talvez ela aceitasse [disse Requião], mas não 
a do pau de arara.

E disse mais:

Este não. Uma ressalva [disse o Senador Re-
quião]: quando digo oposição, o que menos 
conta são os partidos da minoria. O que mais 
conta, o que mais pesa mesmo, o que é sig-
nificante é a mídia [a mídia ou parte dela], 
aquele seleto grupo de dez jornais, televi-
sões, revistas, rádios que consomem mais 
de 80% das verbas estatais em propaganda, 
aquele finíssimo, distintíssimo [são palavras 
bem próprias do Senador Requião] grupo de 
meios de comunicação que está fazendo, de 
fato, a posição oposicionista neste País, já que 
a oposição está profundamente fragilizada, 
como resumiu, com sinceridade e desenvol-
tura de quem sabe e manda [citou o Senador 
Requião], a Srª Maria Judith Brito, Presidente 
da Associação Nacional de Jornais.

Essas palavras do Senador Requião foram acom-
panhadas de um discurso que faz uma análise do País, 
das mudanças promovidas pelo Governo do Presi-
dente Lula. E elas vieram com autoridade, porque o 
Senador Requião é um crítico do que ele chama de 
deslize do próprio Governo, mas ele não deixa de fa-
zer um paralelo interessante quando compara os oito 
anos do Presidente Lula com os oito anos do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso. Ele pega todos os 
aspectos. Há alguns mais fáceis de entender, como o 
crescimento econômico: menos de 2%, em 8 anos, no 
Governo do PSDB e quase 4% nos 8 anos do Governo 
do Presidente Lula.

O Senador Requião trouxe aqui números que 
são inquestionáveis, referentes à inclusão, à geração 
de emprego com carteira assinada, ao respeito que o 
Brasil resgatou perante o mundo. Mas, com tudo isso, 
houve uma constatação: os fatos não são suficientes 
para que alguns pelo menos reconheçam que o Pre-
sidente Lula merece respeito pela história de vida que 
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tem, pelo governo que fez e pela postura que adotou 
e adota como ex-Presidente da República.

Vim aqui, Sr. Presidente, para falar que, mesmo 
levando em conta que boa parte do que se ouve e do 
que se lê neste País, lamentavelmente, está contami-
nada com as vésperas da eleição, não podemos calar 
diante disso. Não dá para ver a distorção dos fatos dia-
riamente, sem pelo menos cobrar razoável coerência!

Estamos aqui. Estou falando na Praça dos Três 
Poderes. Niemeyer, quando, junto com Lúcio Costa, 
idealizou e construiu esta cidade, onde, simbolicamen-
te, foram instaladas as instituições mais importantes 
do País, estabeleceu critérios. É só olhar para a Pra-
ça dos Três Poderes, em Brasília. Olhando da Espla-
nada dos Ministérios, você vê bem à frente e mais ao 
alto o Parlamento brasileiro, a Câmara e o Senado, a 
Casa do Povo e a Casa da Federação. Mais abaixo e 
ao fundo, está o Executivo, o Palácio do Planalto. E, 
ainda mais abaixo e ao fundo, está o Judiciário. Não 
estou diminuindo nem o Executivo nem o Judiciário. 
Aliás, minha história inteira foi construída até hoje, 
salvo este mandato de Senador, no Executivo. Estou 
apenas estabelecendo aqui uma constatação da lógica 
de Lúcio Costa e de Niemeyer. Não foi à toa que eles 
colocaram o Poder Legislativo mais à frente e mais ao 
alto. Eles atenderam à Constituição, estabelecendo, 
com isso, que todo o poder emana do povo e, em seu 
nome, deve ser exercido.

É óbvio que, quando olhamos as pesquisas de 
hoje, o Poder Legislativo, lamentavelmente, está co-
locado com muito desgaste diante da opinião pública. 
Agora, a onda para alguns é endeusar os Ministros 
do Supremo. Endeusar os Ministros do Supremo para 
mim é desrespeito com o Supremo Tribunal Federal. 
Os Ministros do Supremo Tribunal Federal devem ser 
tratados por todos nós com respeito.

Ontem, vi um indicado sendo tratado com des-
respeito nesta Casa pela oposição, que, agora, parece 
atender a uma determinação de setores da imprensa 
brasileira que querem estabelecer a composição do 
Supremo, o calendário de trabalho do Supremo Tribunal 
Federal e o conteúdo dos votos no Supremo Tribunal 
Federal. Isso para mim é desrespeito com a mais alta 
Corte de Justiça do nosso País.

A Presidenta Dilma faz a indicação de um Ministro 
do STJ, o Ministro Teori, um Ministro que tem demons-
trado com seus atos... Ganhou de toda a imprensa e 
deste Plenário os maiores elogios. Mas, quando se 
estabeleceu um calendário de votação do nome do 
Ministro indicado, num prazo muito maior do que o das 
indicações do PSDB quando este estava no governo, 
imediatamente, faz-se um levante, dizendo que, por 
trás disso, está um suposto esquema para interferir 

no julgamento que ora o Supremo acolhe. Esse tipo 
de situação não engana ninguém. Está contaminado 
pela véspera de eleição e é para mim um desrespeito 
com uma das mais importantes instituições do País, 
que é o Supremo Tribunal Federal.

Estava aqui um número enorme de Ministros do 
STJ, seus colegas, para prestigiar a sabatina. Acho que 
o Ministro Teori foi desrespeitado no Senado, porque 
tentaram envolvê-lo num debate que é próprio de opo-
sição e de situação, mas não é próprio da indicação de 
um ministro para a mais alta Corte de Justiça do País.

A Praça dos três Poderes acolhe o Executivo, o 
Legislativo e o Judiciário. Nos últimos anos, há uma 
tendência perigosa no País de supervalorizar o trabalho 
do Judiciário. Aliás, eu diria que há uma situação que 
me preocupa bastante: ando por esse Brasil e identifico, 
de vez em quando, promotores, juízes e até ministros 
querendo virar políticos, arvorando-se em engenheiros 
da política. Quando vejo isso, eu me preocupo, porque 
acho que é um desserviço ao papel que eles têm de 
cumprir, que é o de guardar a Constituição e as leis.

O nosso País vive uma situação bastante deli-
cada, da qual falei aqui, na semana passada. Agora, 
está havendo o julgamento do mensalão. Alguns di-
zem: “Mensalão do PT”. É incrível a coincidência de o 
julgamento acontecer na véspera de uma eleição! É 
incrível os fatos mostrarem que há dois pesos e duas 
medidas, porque essa história de mensalão mais pa-
rece – e os fatos apontam – caixa dois de campanha, 
financiamento ilegal, arranjo fora da lei para funciona-
mento partidário do que compra de voto. Até hoje, não 
consegui identificar compra de voto.

O problema é que o Brasil conhece essa história 
de mensalão, o original, implantado e institucionalizado 
não regionalmente ou do ponto de vista estadual, mas 
nacionalmente. O mensalão foi estabelecido no País 
pelo PSDB e pelo PFL, hoje DEM, num esquema de 
desviar dinheiro público, instalado em Minas Gerais, 
para financiar os partidos políticos que apoiavam o 
governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Quando o PSDB saiu do governo, parte da Base 
de Apoio ao nosso Governo se contaminou por esse 
sistema. Agiram como amadores, tentando reproduzir 
um sistema profissional, original. 

Lamentavelmente, eu pergunto: “Onde está esse 
mensalão de 1998? Onde está?”

Tiraram misteriosamente do Supremo, apaga-
ram os que haviam assinado os financiamentos como 
avalistas. Desapareceram os nomes, porque, como 
eram autoridades do PSDB, os nomes tinham que de-
saparecer. Era gente ligada ao governo de Fernando 
Henrique Cardoso, tinha que desaparecer. Mas, certa-
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mente, depois do julgamento do chamado mensalão, 
nós vamos ter o outro, claro, o original, não a cópia. 

Eu gostaria muito que o Sr. Marcos Valério fa-
lasse para o País, que desse uma entrevista contan-
do quando, como e com quem ele começou a operar 
esse sistema, em que governo, com que partido. Na 
hora em que o Sr. Marcos Valério fizer isso, o Brasil 
vai conhecer a verdade, não a versão falsa, original. 

Repito: fico preocupado quando vejo juízes, pro-
motores e ministros querendo virar políticos. Eu sou 
muito desconfiado de político. Usando o ditado popu-
lar, “político é bicho que a gente não cria em casa”. Eu 
dedico parte da vida à política, mas estou tentando 
fazer a boa política. Política feita com dignidade, com 
honestidade, com honradez, com projetos, com bons 
propósitos é o melhor instrumento que eu conheço de 
inclusão social, de transformação da história de um 
povo, de um país.

Mas não é isso que a gente vive no Brasil. A po-
lítica deste País está suja, judicializada. Período de 
eleição é período de bandidagem, porque fica cheio 
de policiais na rua. E tudo isso está acontecendo por 
conta das falhas desta Casa, deste Congresso, que 
não cumpre seu papel constitucional. 

Cadê a reforma política? Por que a reforma po-
lítica não sai? Para que os Ministros do Supremo não 
percam tempo, fazendo um julgamento espetaculoso, 
visando atender aos interesses daqueles que, na in-
tolerância, no desrespeito, tentam conduzir este País 
como se ainda vivessem em uma época feudal, colonial. 

O Brasil mudou, e mudou por conta do governo 
do PT, do governo do Presidente Lula, e segue mu-
dando com a Presidente Dilma.

A Presidenta Dilma fez um discurso ontem, nas 
Nações Unidas, abrindo mais uma sessão, e seu dis-
curso foi do tamanho da autoridade do Brasil diante 
do mundo. Reafirmou a nossa posição de autonomia 
na atividade produtiva industrial, cobrou coerência dos 
países tidos desenvolvidos e estabeleceu a altivez que 
o brasileiro merece. A Presidenta Dilma é a primeira 
mulher a governar este País, faz a boa condução do 
legado do Presidente Lula, orgulha a ele, ao PT e ao 
Brasil. 

Hoje, saiu mais uma pesquisa que coloca a Pre-
sidenta Dilma como recorde de aprovação do Governo 
que já era recorde: 59%, em junho; passou agora para 
62% de aprovação. A Presidenta Dilma tem cumprido 
bem a missão de nos representar a todos e tem orgu-
lhado as mulheres e homens deste País.

Eu queria dizer, Sr. Presidente, que setores da 
imprensa devem, precisam ser completamente com-
prometidos em criticar a todos, cobrar de todos, mas, 
quando assumir um lado, que assuma o lado que está 

assumindo. Hoje, uma parcela da imprensa, dos articu-
listas, tenta – e aí disfarçadamente – assumir um papel 
que a Oposição fracassou em ter. Hoje, a Oposição 
não tem um projeto para o País, sequer acompanha 
os projetos que o nosso Governo implementa. E aí, se-
tores da imprensa tentam substituir a Oposição, mas 
sem assumir que o estão fazendo, tentando enganar 
a opinião pública, e isso é inaceitável. 

O legado do Presidente Lula, já disse aqui, é um 
Brasil antes e depois do seu governo. Agora, quem 
mais se beneficiou do governo do Presidente Lula? 
Quem mais ganhou? Os brasileiros menos aquinhoa-
dos, a inclusão social, o Luz para Todos chegando e 
acendendo a luz onde se vivia na escuridão, como na 
Amazônia e no Nordeste, durante centenas de anos. 
O emprego com carteira assinada, a classe média. O 
Brasil começou a ser um País de classe média, o povo 
começou a ter algum dinheiro para comer, para fazer 
três refeições por dia. O Brasil resgatou e começou a 
ocupar um espaço de destaque no cenário interna-
cional, com a sua indústria, com o seu agronegócio, 
com o seu comércio. O legado do Presidente Lula não 
tem comparação com o legado de oito anos do PSDB.

Eu digo, Sr. Presidente, que, lamentavelmente, 
um setor que também muito se beneficiou foi o setor 
das comunicações no País. A grande mídia, a grande 
imprensa, talvez, foi uma das que mais se beneficiou 
durante esse período do Lula. Por isso que eu não en-
tendo tanta intolerância. Eu conheço, respeito dirigen-
tes desses veículos de comunicação, mas, se não é 
porque eles fazem parte de uma elite preconceituosa 
e intolerante, é por conta do quê? Cobrar, exigir dos 
que ocupam cargos públicos eu acho que é uma das 
funções mais nobres da imprensa. E isso é feito neste 
País. Diariamente. Mas daí a querer conduzir a opinião 
pública, daí a explicitar, na véspera de uma eleição, 
uma intolerância com uma figura como a do Presidente 
Lula, aí, isso é sabotagem. Isso é inexplicável. 

Eu queria, Sr. Presidente, dizer que o Presidente 
Lula nos deixou um legado – V. Exª é do Norte –, come-
çamos definitivamente a romper com as desigualdades 
regionais em nosso País. Hoje, a Presidenta Dilma e 
o Governador Tião Viana quebram recorde de aprova-
ção no Acre, junto com o Prefeito Angelim, por conta 
das mudanças que estão sendo operadas neste País. 

Eu não sei também se essa elite raivosa, intole-
rante com o PT, está muito vinculada ao PSDB. Eu não 
sei também se está vinculada a políticos que a que-
rem aqui nesta Casa, que ocupam alguns partidos até 
da Base de sustentação do Governo. Eu presenciei e 
presencio: quando chega período eleitoral, véspera de 
eleição, eleição geral, aí eles saem elogiando o Lula, 
reconhecendo o PT e rastejando atrás de legenda e de 
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alguma contribuição do Lula para adquirir seus man-
datos. Depois que vêm para cá com seus mandatos, 
sobem nas tamancas e se arvoram em senhores da 
verdade e da razão, e são os primeiros a atacar e a 
cometer injustiças contra o Presidente Lula ou, quan-
do nada, calam quando ele é injustamente atacado. 

O PSDB é um partido que tem uma história im-
portante em nosso País. O PSDB nasceu com ideias 
novas. Trouxe esperança para a política brasileira. Mas 
hoje tenta sobreviver com ideias do século passado, 
com ideias velhas e ultrapassadas. E fracassa em 
praticamente todo o País. Naufraga com a candidatu-
ra do Serra a prefeito de São Paulo, que é sua maior 
estrela em atividade. Não adianta Senadores colegas 
e Deputados quererem se arvorar. O próprio ex-Presi-
dente Fernando Henrique foi colocado no ostracismo. 
O Serra é a maior estrela do PSDB nacional e hoje se 
pega com tudo que é santo para tentar uma vaga, no 
segundo turno, na eleição para prefeito de São Paulo.

Olha só! Falei de eleição paroquial. Não estou 
diminuindo São Paulo, mas o Serra, maior estrela do 
PSDB, tenta se colocar na política, disputando uma 
eleição para prefeito e tentando amealhar pelo menos 
uma vaguinha para o segundo turno. 

Qual é o legado do PT e qual é o legado do PSDB? 
O do PT é o trabalho e os números, a mudança do 
Brasil. E o do PSDB? É óbvio que, depois do período 
eleitoral, as coisas vão voltar ao normal. Certamente, 
as páginas dos jornais vão mudar de conteúdo. Mas 
eu, pelo menos, estou vindo aqui, porque sempre fui 
um crítico do PT e serei sempre. Nunca fiz parte se-
quer da direção nacional do PT. Não foi por falta de 
convite. Mas sempre tive o compromisso de ser uma 
voz cobrando coerência, e acho que o meu Partido, o 
PT, tem que se reencontrar com seus princípios e seus 
compromissos históricos. 

Se nesse julgamento forem condenadas algumas 
figuras importantes nossas, que isso sirva de lição. 
Temos que tirar lição desse processo do mensalão, 
prestar contas à opinião pública. Defendo isso. Mudar 
a nossa maneira, voltar a nos encontrar com aquilo que 
conquistou o Brasil. Defendo tudo isso. Cobro até da 
direção do PT. Só não dá, como petista, para aceitar, 
calado, lição de moral de quem não tem moral para 
dar lição. Isso não dá para aceitar, seja de jornalista 
que vive à custa de verbas públicas, seja de político 
que já governou este País. Levaram este País para o 
buraco, e o Presidente Lula o trouxe de volta. 

Eu queria encerrar, Sr. Presidente, agradecendo 
a compreensão de V. Exa e dizendo que a jornalista 
Tereza Cruvinel escreveu ontem – ela que escreveu 
durante tantos anos no jornal O Globo; eu mesmo 
fui um leitor assíduo e fico feliz que esteja voltando 

a escrever – sobre a judicialização da política. E ela 
está certa. Nós precisamos de urgentemente fazer a 
reforma política.

Eu apresentei duas propostas ao projeto de re-
forma política nesta Casa. Uma delas estabelecendo 
o cumprimento do que a Constituição define e outra 
tentando valorizar o voto.

Faço aqui um breve resumo e peço a V. Exª que 
faça constar dos Anais da Casa.

Uma delas altera o art. 109, § 2º, da Lei nº 
4.737/1965 (Código Eleitoral), que hoje estipula: so-
mente os partidos e coligações que tiverem obtido o 
quociente eleitoral poderão concorrer à distribuição 
dos lugares não preenchidos com a aplicação dos 
quocientes partidários, chamadas sobras.

O Projeto de Lei do Senado nº 129/2011 pro-
põe que todos os partidos concorrentes, tenham ou 
não tenham obtido o quociente eleitoral, participem 
da distribuição na hora das vagas não preenchidas 
pelo quociente.

Essa foi a minha proposta.
Em primeiro lugar, a participação de todos os 

partidos na partilha das sobras reduz a motivação para 
celebração de coligações cartoriais e artificiais, que 
existem hoje, do ponto de vista político e programático, 
com vistas exclusivamente ao alcance de quociente. 
Quer dizer, sem nenhuma vinculação de programa 
partidário, apenas com interesse cartorial, partidos se 
juntam para obter quociente. 

Estou propondo alterar isso. Como consequência, 
os candidatos bem votados de partidos que não atingi-
ram o quociente partidário na eleição conseguiriam se 
eleger. É o caso da Luciana Genro, lá em Porto Alegre, 
no Rio Grande do Sul.

A tramitação. Esse projeto foi aprovado por una-
nimidade na CCJ e agora espera um relator na Co-
missão de Constituição e Justiça da Câmara Federal.

O outro projeto altera o art. 17-A da Lei nº 9.504/97 
(Lei das Eleições), estabelecendo um teto para o valor 
que pode ser gasto pelos candidatos que concorrem 
aos diversos cargos eletivos. Ou seja, estabelece um 
teto para financiar a candidatura de Deputados, Se-
nadores, governadores, prefeitos, de vereadores e de 
Presidente da República.

Os gastos das campanhas eleitorais são limita-
dos à média dos gastos declarados na prestação de 
contas dos dois candidatos mais votados na eleição 
anterior. Ou seja, verifica-se os gastos dos dois can-
didatos mais votados na eleição anterior e tira-se a 
média para os gastos da próxima eleição. 

Motivos para criação da nova regra. A Lei n° 
11.300/2006 já acrescentou à Lei n° 9.504/1997 (Lei 
das Eleições) o art. 17-A, dispondo que, a cada elei-



50768  Quinta-feira  27  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2012

ção, caberá à lei fixar, até o dia 10 de junho, o limite 
dos gastos de campanha para os cargos em disputa.

Portanto, a própria Lei das Eleições já prevê a 
fixação de limites concretos para os gastos eleitorais 
dos candidatos aos diversos cargos eletivos. Ocorre 
que o Congresso Nacional não estabeleceu tais limi-
tes. E o que é que temos hoje? Hoje temos uma situ-
ação onde o único limite que nós temos é para quem 
doa: 10% dos rendimentos brutos auferidos no ano 
anterior às eleições para as pessoas físicas, e 2% do 
faturamento bruto do ano anterior às eleições para as 
pessoas jurídicas.

Candidato não tem limite de gasto. Pode gastar o 
que quiser. Agora a eleição está chegando à casa do 
trilhão. Segue sendo uma caixa preta. Caixa dois, para 
mim, não está diminuindo, está aumentando.

E nós seguimos num processo perigoso de ju-
dicialização do processo eleitoral. Eleição, no Brasil, 
não tem mais fim, só tem começo. Eu espero, since-
ramente, que esta transcorra, dentro do possível, na 
normalidade.

Certamente, só vou voltar a esta tribuna depois da 
eleição. Estou seguindo para o Acre, a fim de trabalhar 
para que o nosso projeto siga em frente, mas sigo pre-
ocupado com este ambiente, este clima que permeia 
setores da imprensa brasileira e do noticiário nacional.

Parece-me que, na hora em que o Brasil está dan-
do certo, na hora em que as coisas podem dar mais 
certo ainda, alguns brasileiros cometem o equívoco 
de tentar desviar o País do caminho do crescimento, 
da inclusão social. Um caminho que, tudo bem, foi 
conduzido pelo Presidente Lula, mas ainda há muito 
trabalho a ser feito.

O Presidente Lula tem o mérito de ter ficado na 
Presidência e foi o único que não mexeu nas regras 
do jogo. Alta popularidade. Todos falavam: “Não, o 

Lula vai mexer nas regras para poder ter a reeleição, 
a terceira reeleição.” O Lula cumpriu o seu mandato. 
Na hora de indicar ministro para o Supremo, indicou 
os ministros que hoje estão julgando o PT ou pessoas 
do PT. Isso não vale?

Agora, só não vale nossos governos indicarem 
ministros por conta da pressão de setores da impren-
sa. Os ministros chegam aos tribunais e começam a 
votar contra para mostrar independência. Nós temos 
que garantir a tranquilidade necessária, a maneira 
discreta de atuação para todos os ministros, para que 
possam, com tranquilidade e com a firmeza necessá-
ria, nos julgar a todos.

Eu tenho muito respeito pelo STJ e pelo Supremo, 
mas acho que esse noticiário, preconceituoso contra 
o PT e contra Lula, está desrespeitando o Supremo 
Tribunal Federal. Deixem a Justiça trabalhar! Aperfei-
çoemos a legislação aqui e cobremos, todos nós, do 
Executivo, que execute um bom programa de desenvol-
vimento do País. E o País que devemos buscar é o de 
união e não o do desentendimento que estamos tendo.

Espero, sinceramente, que os donos, proprie-
tários dos veículos de comunicação que juntam para 
si, como disse o Senador Requião hoje aqui, 80% 
das verbas publicitárias deste País, de dinheiro pú-
blico, reflitam se estão trabalhando contra ou a favor 
do País, porque acho, pelo que tenho lido e pelo que 
tenho visto, que são pelo menos setores importantes 
da imprensa que estão trabalhando contra o Brasil e 
contra o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR JORGE VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Parabéns, Senador Jorge Viana, pelo 
belíssimo pronunciamento que faz nesta tarde.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – A Srª Senadora Angela Portela enviou 
discurso à Mesa, para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, concluímos a votação do 
Código Florestal, com êxito, mas temos pela frente, 
ainda este ano, uma agenda de grande importância 
para o País. Essa agenda representa, na verdade, uma 
oportunidade histórica para rever o pacto federativo.

Deverão entrar na pauta do Senado, até em cum-
primento de decisão do Supremo Tribunal Federal, no-
vas regras para o Fundo de Participação dos Estados.

Isso fará com que, de forma quase automática, 
também entre em debate o Fundo de Participação 
dos Municípios.

Está prevista ainda nova discussão, e prova-
velmente nova deliberação, sobre a distribuição dos 
royalties do petróleo e do setor mineral. 

Por fim, há forte interesse em se examinar a 
instituição de novo indexador para calcular as dívidas 
das unidades da Federação. Pode-se dizer que prati-
camente todas elas nutrem a expectativa de que esse 
tema reingresse na agenda, dadas as condições de 
suas finanças. 

Todas essas questões são cruciais para o País. 
Dessas discussões depende, com frequência, a via-
bilidade econômica de muitos dos entes federativos.

Nenhuma delas é tão premente quanto a que 
envolve o Fundo de Participação dos Estados. Deve-
mos lembrar que o FPE constitui uma transferência de 
recursos federais aos Estados e ao Distrito Federal a 
que se procede de forma a equalizar – ou ao menos 
a procurar equalizar – a capacidade fiscal das unida-
des da Federação.

Transfere assim aos Estados, de forma parcelada, 
21,5% da arrecadação do Imposto de Renda e do Im-
posto sobre Produtos Industrializados. Esse montante 
representou, em 2009, o equivalente a R$ 36,2 bilhões, 
o que corresponde a 1,15% do Produto Interno Bruto.

Os Estados de base tributária mais estreita, en-
tre os quais está nossa querida Roraima, não podem 
prescindir desses recursos. Afinal, em todos eles o 
Fundo de Participação dos Estados é a principal fonte 
de recursos para investimento e custeio. 

É do conhecimento de todos nós que, provocado 
por ações diretas de inconstitucionalidade, o Supremo 
Tribunal Federal vedou a manutenção do sistema de 

distribuição por cotas fixas, adotado pelo Fundo de 
Participação dos Estados desde 1989.

O STF considerou esse sistema inconstitucio-
nal, ao decidir que as cotas fixas contrariam o caráter 
equalizador do Fundo. Afinal, prejudicam as unidades 
da Federação que tiveram crescimento acelerado da 
população e queda da renda per capita.

Temos, a partir daí, prazo até 31 de dezembro 
deste ano para aprovar novas normas relativas a essa 
distribuição. 

O momento atual, com todo o País envolvido 
nas eleições municipais, não é propício para que se 
tomem decisões rápidas, apressadas, a respeito de 
uma questão relevante como essa. Estamos, porém, 
correndo contra o relógio, no que se refere ao Fundo 
de Participação dos Estados. 

Isso significa que, passado o período eleitoral, 
teremos de nos dedicar a esse tema. Diria, na verdade, 
“esses temas”, de vez que é logicamente impossível 
examinarmos o FPE sem ao menos tangenciarmos 
os demais. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, sabemos também que, por implicar mudanças na 
proporção de apropriação de recursos, mudanças no 
sistema tributário brasileiro e na distribuição de recei-
tas encontram sempre dificuldades no seu debate. A 
maior prova está nas barreiras que surgiram à votação 
de seguidas propostas de reforma tributária. Todas 
elas naufragaram. 

A determinação do Supremo Tribunal Federal, 
porém, torna imprescindível discutirmos e votarmos 
normas relativas ao Fundo de Participação dos Esta-
dos. Não podemos, a despeito de eventuais resistên-
cias, correr o risco de que o Fundo venha a ser extinto. 
Isso inviabilizaria a administração pública em muitas 
unidades da Federação. 

Precisamos, portanto, chegar a uma nova pro-
posta de partilha de recursos que tenha viabilidade de 
aprovação política e, em especial, seja bem concebida 
do ponto de vista técnico, o que significa proporcionar 
uma adequada partilha de recursos.

Nunca é demais lembrar que, como dizíamos, a 
principal missão do Fundo de Participação dos Esta-
dos é equalizar a capacidade fiscal das unidades da 
Federação.

Nessas condições, a capacidade fiscal precisa ser 
definida de forma ampla. Não basta comparar números 
frios, balancear receitas e despesas, confrontá-los com 
dados relativos à demografia e daí extrair uma fórmula 
de mérito apenas formal.

É preciso, isso sim, avaliar as reais condições de 
cada unidade da Federação, para examinar com pro-
fundidade o conceito de capacidade fiscal.
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Esse exame das condições reais da capacida-
de fiscal deve presidir também um reexame do Fundo 
de Participação dos Municípios. Também no seu caso 
existe o objetivo de equalizar a capacidade fiscal dos 
entes federativos.

O percentual de aplicação do FPM é determinado 
principalmente pela proporção do número de habitantes. 
Cada faixa de população determina os coeficientes de 
distribuição dos recursos do Fundo e, a partir da faixa 
superior, o coeficiente máximo torna-se fixo. 

Não se pode menosprezar o peso represen-
tado pelo FPM nas finanças das pequenas cidades 
brasileiras. Estudos do IBGE mostram que o Fundo é 
responsável por aproximadamente 60% das receitas 
disponíveis para os pequenos municípios, os que têm 
menos de 5 mil habitantes.

Também aí há problemas. É frequente ouvirmos 
queixas de prefeitos contra as oscilações de receitas 
produzidas pelas revisões das estimativas do número 
de habitantes. Nossa Roraima constitui um exemplo 
desse fato.

Temos casos em que municípios sofrem repen-
tinas mudanças de faixa, o que provoca redução ime-
diata de repasses. Também nesse caso, portanto, há 
necessidade de reexame dos critérios hoje utilizados 
para distribuir a arrecadação.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, diante desse quadro, podemos perceber como é 
árdua a missão que temos pela frente. O que está em 
jogo, no fundo, é um redesenho do pacto federativo.

A Constituição estabelece, inclusive como cláusu-
la pétrea, que nossa organização é federativa. Não se 

trata de simples palavreado. Essa definição corresponde 
ao processo formativo do Brasil como nação, mediante 
a articulação das parcelas de nosso território em um 
conjunto coeso - o que, em virtude das características 
peculiares do País, em termos de geografia, história, 
cultura e política, representou sempre um desafio. Te-
mos de construir a unidade e também de reconhecer 
a diversidade.

Diversidade, porém, nada tem a ver com desigual-
dade, que não podemos coonestar. Não por acaso, o 
parágrafo único do art. 23 da Constituição determina 
que a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios devem ter em vista o equilíbrio 
do desenvolvimento e do bem estar em âmbito nacional. 

No momento em que temos de enfrentar tão im-
portantes decisões no âmbito do Pacto Federativo pre-
cisamos também levar em conta essa importantíssima 
determinação de nossa Carta Magna. É nesse sentido 
que devemos redefinir instrumentos poderosos como 
os fundos de participação, a distribuição de royalties 
ou a indexação da dívida.

Temos uma importante missão a cumprir e, com 
ela, oportunidade única de contribuir para a constru-
ção de um país melhor, com menos desigualdade e 
menos pobreza.

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Não havendo mais oradores inscritos 
presentes, declaro encerrada a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 58 minutos.)
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Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
26-9-2012 

Quarta-feira

11h30 – Recebe o Senador Renan Calheiros acom-
panhado de Membros da Igreja Fonte da Vida

Sala de Audiências

12h – Recebe os representantes do Fórum Nacional 
dos Secretários Estaduais de Energia

Sala de Audiências
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